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Este documento integra a proposta de Plano Nacional de Restauro 

da Natureza e apresenta o diagnóstico de situação, a estratégia e as 

medidas relativas à Conectividade natural dos rios e das funções 

naturais das planícies aluviais conexas, nos termos do artigo 9.º do 

Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 

24 de junho de 2024. A presente versão consolida os trabalhos técnicos 

desenvolvidos até maio de 2026, podendo o seu conteúdo ser atualizado 

em função dos pareceres e contributos emitidos no âmbito do processo 

de acompanhamento e consulta. 
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Sumário Executivo 

Âmbito do documento 

O presente relatório técnico integra a proposta de Plano Nacional de Restauro da Natureza e desenvolve a 

componente relativa à conectividade natural dos rios e às funções naturais das planícies aluviais conexas, nos 

termos do artigo 9.º do Regulamento (UE) 2024/1991, de 24 de junho de 2024. O documento responde à 

obrigação de identificar, caracterizar e planear medidas de restauro associadas aos cursos de água, em particular 

através do levantamento das barreiras artificiais que afetam a conectividade fluvial e da definição de 

intervenções que possam contribuir para a recuperação de rios de curso natural. 

O artigo 9.º do Regulamento estabelece que os Estados-Membros devem contribuir para o objetivo europeu de 

restaurar, até 2030, pelo menos 25.000 km de rios de curso livre na União Europeia. Não existe, contudo, uma 

meta nacional específica definida para Portugal. Assim, o relatório adota uma abordagem prudente: identifica o 

contributo nacional possível, com base na informação disponível, e estabelece uma trajetória de intervenção que 

poderá ser revista à medida que os dados forem completados e harmonizados. 

O âmbito do documento é simultaneamente ecológico, hidromorfológico e territorial. A conectividade fluvial é 

entendida em três dimensões principais: longitudinal, associada à continuidade entre montante e jusante e à 

circulação de sedimentos, nutrientes e organismos; lateral, relacionada com a ligação entre o rio, as margens e 

as planícies de inundação; e vertical, referente à relação entre o leito, a zona hiporreica e as águas subterrâneas. 

Na prática, restaurar rios não significa apenas remover obstáculos. Significa também recuperar processos 

naturais, melhorar habitats aquáticos e ribeirinhos, reforçar a resiliência climática e devolver funcionalidade 

ecológica às linhas de água e às áreas envolventes. 

A elaboração do relatório foi coordenada pela Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA), no quadro do 

subgrupo temático do artigo 9.º, com participação do ICNF, DGT, DGADR, Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira e Rede de Conhecimento. O trabalho contou ainda com o contributo técnico do Programa de Remoção 

de Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas, desenvolvido em articulação com entidades científicas, 

designadamente o MARE e o ARNET. Esta articulação foi particularmente relevante para estruturar a metodologia 

de priorização, sobretudo no que respeita à conectividade longitudinal e à identificação de sub-bacias e troços 

de rio prioritários. 

O processo incluiu também auscultação de atores. Em abril de 2026 foram realizadas uma reunião com as 

Comunidades Intermunicipais e um workshop nacional sobre restauro da conectividade fluvial, que reuniu 

contributos de entidades públicas, municípios, organizações não-governamentais, especialistas, agricultores, 

proprietários e cidadãos. Os resultados apontam para uma mensagem clara: o restauro fluvial depende tanto 

das soluções técnicas como da governação, da aceitação social, do financiamento, da monitorização e da 

proximidade às comunidades locais. 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico confirma que a fragmentação dos rios é um problema relevante, ainda que com expressão 

territorial diferenciada. Em Portugal Continental, a estimativa dos rios de curso natural baseou-se nas massas de 

água classificadas com estado ecológico “Excelente” nos Planos de Gestão de Região Hidrográfica 2022-2027, 

considerando os troços até à primeira barreira identificada a partir de montante. Esta metodologia, embora 
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simplificada face à orientação europeia mais recente sobre rios de curso livre, foi considerada adequada para 

esta fase, tendo em conta a informação disponível e a necessidade de produzir uma primeira estimativa nacional. 

Com base nesta abordagem, foram identificados em Portugal Continental 13 troços de rios de curso natural, 

totalizando cerca de 154 km. Um desses troços localiza-se na Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça, e os 

restantes 12 na Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve. Estes valores devem ser interpretados com 

prudência. Não representam necessariamente todo o potencial nacional, mas antes uma primeira aproximação 

suportada em critérios disponíveis e verificáveis. 

Na Região Autónoma dos Açores, não foram delimitados troços de curso natural, uma vez que o  PGRH-Açores 

2022-2027 não identifica massas de água “rios” classificadas em estado ecológico “Excelente”. Acresce que as 

condições geomorfológicas e hidrológicas do arquipélago são muito particulares: as ribeiras são curtas, 

declivosas, torrenciais e, em muitos casos, com habitats distintos dos rios continentais. Além disso, não existem 

populações nativas de peixes de água doce, reduzindo a relevância da conectividade longitudinal tal como é 

aplicada no Continente. Ainda assim, existem barreiras artificiais pontuais, nomeadamente associadas a 

aproveitamentos hidroelétricos. 

Na Região Autónoma da Madeira, foram identificados 18 troços de rios de curso natural, com uma extensão total 

de cerca de 59 km, todos localizados na Ilha da Madeira. A metodologia não foi aplicada ao Porto Santo, porque 

o estado das massas de água consta como indeterminado no PGRH-Madeira 2022-2027. Também aqui a 

interpretação deve ser contextualizada, uma vez que a forte declividade, a torrencialidade e a artificialização de 

algumas linhas de água condicionam a aplicação direta de critérios continentais. 

O levantamento das barreiras mostra a dimensão do desafio. Em Portugal Continental foram identificadas 15.584 

barreiras artificiais à conectividade das águas de superfície: 15.019 barreiras transversais, associadas sobretudo 

à conectividade longitudinal; 414 barreiras laterais; e 151 barreiras verticais. Nos Açores foram identificadas 6 

barreiras transversais e, na Madeira, 18 infraestruturas de retenção e armazenamento com implicações na 

conectividade longitudinal. 

O relatório reconhece várias limitações. O inventário de barreiras ainda não está completo, sobretudo no que 

respeita às barreiras laterais e verticais. A identificação remota por imagens de satélite e LiDAR apresenta 

dificuldades, seja pela vegetação ripícola densa, pela baixa resolução em zonas de água, pela secura estival de 

linhas de água temporárias ou pela presença de estruturas que podem não constituir verdadeiras barreiras. 

Além disso, cerca de 31% das sub-bacias analisadas não dispunham de dados recentes de espécies piscícolas, o 

que levou à sua exclusão da priorização inicial. Por outro lado, em rios mediterrânicos, alguns pequenos açudes 

podem ter funções ecológicas ou sociais relevantes, nomeadamente como refúgio hídrico estival ou barreira à 

expansão de espécies invasoras. Por isso, a remoção deve ser decidida caso a caso, e não de forma automática. 

 

Estratégia e medidas 

A estratégia nacional proposta articula-se com a Diretiva-Quadro da Água, os Planos de Gestão de Região 

Hidrográfica, os Planos de Gestão dos Riscos de Inundações, o Plano Nacional da Água, a Estratégia “Água que 

Une”, a Estratégia Nacional de Reabilitação de Rios e Ribeiras e a ENAAC 2030. Esta articulação é essencial porque 

o restauro da conectividade fluvial cruza objetivos de conservação, gestão da água, adaptação climática, 

segurança hídrica, prevenção de cheias, valorização territorial e uso sustentável dos recursos. 
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Até 2030, o relatório estima um adicional líquido de cerca de 386 km de rios de curso livre em Portugal 

Continental. Para 2040 e 2050 não são apresentados valores, dado que está prevista a aplicação futura da 

metodologia europeia específica para identificação de rios de curso livre, permitindo uma avaliação mais robusta 

e comparável. 

A priorização das intervenções em Portugal Continental baseou-se no PRIHO e incidiu sobre 77 sub-bacias 

prioritárias, distribuídas pelas oito regiões hidrográficas. Estas sub-bacias correspondem a cerca de 24.739 km² 

e incluem aproximadamente 6.502 km de cursos de água prioritários. A seleção teve em conta critérios 

ecológicos e conservacionistas, com destaque para a presença de espécies piscícolas nativas, diádromas, 

ameaçadas ou endémicas, bem como critérios complementares associados à qualidade da água, densidade de 

barreiras e inserção em áreas classificadas, em particular na Rede Natura 2000. 

As medidas propostas organizam-se em três grandes tipologias. A primeira é a remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, como açudes, pequenas barragens ou soleiras que já não desempenham funções 

económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restabelecer a continuidade longitudinal, 

permitindo a circulação de peixes, sedimentos e nutrientes, e favorecendo a recuperação dos processos 

hidromorfológicos naturais. 

A segunda tipologia corresponde ao restauro ecológico e à requalificação dos ecossistemas ribeirinhos 

associados aos locais de remoção. Prevê-se a intervenção numa extensão de 200 metros a montante e 200 

metros a jusante de cada estrutura removida, com recuperação de vegetação ripícola autóctone, controlo de 

invasoras, melhoria dos habitats e reforço da resiliência climática. Esta dimensão é particularmente importante 

porque a remoção de uma barreira, por si só, pode não ser suficiente para restaurar a funcionalidade ecológica 

do sistema. 

A terceira tipologia integra ações de sensibilização, participação pública, educação ambiental e capacitação de 

agentes da administração. Esta componente é decisiva, porque muitas infraestruturas estão associadas a 

proprietários, usos locais, memórias sociais ou perceções de segurança. Na prática, a adesão das comunidades, 

dos municípios, dos proprietários e das entidades gestoras pode determinar o sucesso ou o bloqueio das 

intervenções. 

No caso da conectividade lateral e vertical, o relatório assume uma abordagem realista. A remoção de diques, 

canalizações ou estruturas de defesa pode ser técnica e financeiramente complexa, sobretudo a curto e médio 

prazo. Assim, sempre que a remoção não seja viável, devem ser promovidas soluções complementares, como 

recuperação de margens, valorização de galerias ripícolas, renaturalização gradual de linhas de água, proteção 

do Domínio Hídrico e soluções baseadas na natureza. 

Neste contexto, o PRO~RIOS – Programa de Ação para o Restauro Ecológico de Rios e Ribeiros - configura uma 

resposta operacional ao artigo 9.º visando recuperar a funcionalidade ecológica dos rios e ribeiras através de 

intervenções de renaturalização de leitos e margens, remoção de barreiras à conectividade fluvial, controlo de 

espécies exóticas invasoras e reforço do conhecimento e monitorização dos sistemas fluviais  

Monitorização 

A monitorização constitui uma condição essencial para garantir que o restauro produz resultados mensuráveis, 

duradouros e ajustáveis. O relatório propõe que a avaliação das medidas seja realizada antes e depois das 

intervenções, permitindo verificar se a remoção de barreiras   melhora efetivamente a conectividade, a 

recuperação dos ecossistemas ribeirinhos, o estado ecológico, a qualidade dos habitats e a funcionalidade das 

planícies aluviais. 
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O sistema de monitorização deverá combinar indicadores físicos, hidromorfológicos, biológicos e sociais. Entre 

os aspetos mais relevantes incluem-se a extensão adicional líquida de rios de curso natural, o número e tipo de 

barreiras removidas ou permeabilizadas, a continuidade longitudinal recuperada, a evolução das comunidades 

piscícolas, a melhoria da vegetação ripícola, o controlo de espécies invasoras, a qualidade da água e a 

recuperação de funções naturais das zonas inundáveis. 

Além disso, será necessário melhorar os sistemas de informação. O documento prevê a atualização das pressões 

hidromorfológicas, a identificação mais completa das barreiras artificiais, a delimitação das planícies de 

inundação e a elaboração de orientações metodológicas para avaliação das características hidromorfológicas 

das massas de água. Esta melhoria da base de dados é indispensável para reduzir incertezas, evitar decisões 

pouco fundamentadas e apoiar a revisão futura das prioridades. 

A monitorização deve também apoiar uma gestão adaptativa. Isto significa que as medidas poderão ser revistas 

sempre que a informação de campo, os resultados ecológicos, os custos, os conflitos de uso ou os efeitos 

climáticos assim o justifiquem. Em muitos casos, será necessário ajustar a intervenção às condições locais: rios 

permanentes ou temporários, presença de espécies invasoras, usos agrícolas, risco de cheias, valor patrimonial 

das estruturas, disponibilidade hídrica e sensibilidade das comunidades. 

Por fim, a eficácia do plano dependerá da capacidade de manter os resultados ao longo do tempo. Para isso, é 

fundamental assegurar financiamento estável, responsabilidades institucionais claras, cooperação entre APA, 

ICNF, administrações regionais, municípios e proprietários, bem como comunicação pública transparente. O 

restauro da conectividade fluvial não deve ser entendido como uma sequência de obras isoladas, mas como um 

processo contínuo de recuperação ecológica, aprendizagem institucional e valorização dos rios como sistemas 

vivos, funcionais e estratégicos para a adaptação climática e para a biodiversidade. 
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1. Introdução 

1.1. Contextualização 

A presença de um elevado número de barreiras nos cursos de água na União Europeia traduz-se num elevado 

grau de fragmentação (Belletti et al., 2020), com uma perda significativa da conectividade fluvial, resultando em 

alterações importantes nos processos hidromorfológicos e na biodiversidade dos ecossistemas dulciaquícolas. 

Estima-se que exista um obstáculo transversal a cada 1,5 km (Belletti et al., 2020) e que ocorra uma perda 

acentuada de habitats em 90% da área de planície de inundação (Globevnik et al., 2020).  

Neste contexto, a importância do restauro e dos rios livres (Free Flowing Rivers — FFR) tem sido cada vez mais 

reconhecida pela política ambiental europeia, nomeadamente ao nível da Diretiva Quadro da Água (DQA), da 

Estratégia Europeia para a Biodiversidade 2030 e mais recentemente no Regulamento (UE) 2024/1991, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao Restauro da Natureza (RRN). 

Este Regulamento determina que cada Estado-Membro deve elaborar um projeto de plano nacional de restauro 

até 1 de setembro de 2026, onde sejam identificadas as medidas de restauro necessárias para cumprir as metas 

de restauro e as obrigações estabelecidas nos seus artigos 4.º a 13.º.  

O Artigo 9.º do RRN é relativo ao restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das 

planícies aluviais conexas. Este artigo determina que os Estados-Membros devem fazer o levantamento e 

caracterização das barreiras artificiais à conectividade dos cursos de água, tendo em conta as suas funções 

socioeconómicas, identificar as barreiras que é necessário remover para contribuir para o cumprimento das 

metas de restauro fixadas no artigo 4.º do RRN e para a concretização do objetivo de restaurar o curso natural 

dos rios numa extensão de pelo menos 25.000 km na União Europeia até 2030, sem prejuízo dos objetivos 

estabelecidos na Diretiva-Quadro da Água. 

Até 31 de dezembro de 2030: 

• Restaurar o curso natural de rios, contribuindo para a meta de extensão de rios naturais ≥ 25.000 km 

na União Europeia, não estando estabelecida uma meta específica para cada país relativamente ao 

comprimento necessário dos rios de curso natural para atingir esse objetivo. 

A partir de 1 de janeiro de 2031: 

• Remoção das barreiras artificiais identificadas, conforme o plano elaborado para a sua remoção; 

• Melhorar e manter a conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies aluviais conexas 

restauradas. 
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Quadro 1. Metas e prazos estabelecidos no Artigo 9.º do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 24 de junho de 2024, relativo ao restauro da natureza 

Ecossistema Meta 2030 2040 2050 

Conectividade 

dos Rios (Artigo 

9.º) 

Extensão de Rios 

Naturais 

Contribuir para restaurar ≥ 

25.000 km na União até 2030 
— 

Remoção de Barreiras 

Remoção de barreiras artificiais identificadas 

Extensão total adicional líquida indicativa dos rios de curso natural  

Planícies Aluviais Melhoria das funções naturais das planícies aluviais conexas 

 

1.2. Constituição do subgrupo temático 

Foi determinado, pelo Grupo de Trabalho para o Restauro da Natureza (GT-RN), que seriam constituídos 

subgrupos temáticos, para dar resposta à especificidade dos temas e matérias associados a cada artigo do 

Regulamento relativo ao restauro da natureza.  

O subgrupo dedicado ao Artigo 9.º do Regulamento, respeitante ao restauro da conectividade natural dos rios e 

das funções naturais das planícies aluviais conexas, integra as seguintes entidades:  

• Agência Portuguesa de Ambiente, I.P. (APA), que coordena; 

• Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF); 

• Direção-Geral do Território (DGT); 

• Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR); 

• Direção Regional do Ambiente e Ação Climática da Região Autónoma dos Açores; 

• Secretaria Regional de Agricultura, Pescas e Ambiente da Região Autónoma da Madeira; 

• Rede de Conhecimento. 

 

O subgrupo teve a colaboração da equipa que se encontra a desenvolver o Programa de Remoção de 

Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas (PRIHO). Este Programa decorre de uma parceria entre a APA, a 

Universidade de Évora, o Centro de Ciências do Mar e do Ambiente (MARE) e o Laboratório Associado ARNET — 

Rede de Investigação Aquática e visa definir a metodologia, o cronograma e as medidas para a remoção de 

infraestruturas hidráulicas obsoletas em Portugal Continental. Desta forma, o seu contributo no subgrupo foi 

muito relevante, com foco na abordagem da conectividade longitudinal, na metodologia de identificação das 

bacias hidrográficas prioritárias para intervenção e no plano de Portugal Continental para a remoção de 

barreiras, conforme exigido no Regulamento.  

A APA, enquanto Autoridade Nacional da Água, é responsável pela gestão, produção e atualização de informação 

sobre os recursos hídricos, pela aplicação da Diretiva Quadro da Água e pelo reporte de informação à União.  

Na Região Autónoma dos Açores (RAA) foi criado o Grupo de Trabalho Regional para a elaboração do Plano 

Nacional do Restauro da Natureza (GTR-PNRN), através da Resolução do Conselho do Governo n.º 111/2025 de 

30 de julho de 2025, tendo sido nomeados os respetivos membros, representantes dos diversos setores através 
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do Despacho n.º 1768/2025, de 13 de agosto de 2025. Neste grupo de trabalho regional, coordenado pela Direção 

Regional do Ambiente e Ação Climática, foi adotada a mesma estrutura do GT-RN, com a criação de subgrupos 

temáticos. A coordenação regional deste subgrupo foi atribuída à Direção Regional do Ambiente e Ação Climática.  

Para os conteúdos relacionados com a Região Autónoma da Madeira (RAM) houve a colaboração da Direção 

Regional do Ambiente e Mar, inserida na Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura. 

O subgrupo reuniu 8 vezes: 

• 1.ª reunião em 24/04/2025: apresentação do subgrupo e objetivos; discussão sobre a metodologia de 

trabalho e as fontes de informação a utilizar para o inventário das barreiras, transversais, longitudinais 

e verticais; principais dificuldades; 

• 2.ª reunião em 29/05/2025: apresentação da metodologia para identificação das bacias hidrográficas 

prioritárias de intervenção; 

• 3.ª reunião em 08/07/2025: ponto de situação dos trabalhos desenvolvidos; 

• 4.ª reunião em 23/09/2025: apresentação dos trabalhos desenvolvidos para abordagem da 

conectividade longitudinal; discussão sobre a metodologia para a estimativa de rios livres; fontes de 

informação a considerar no inventário das barreiras transversais, longitudinais e verticais a apresentar 

no Plano; 

• 5.ª reunião em 27/11/2025: apresentação do ‘draft’ do relatório técnico de base;  

• 6.ª reunião em 05/01/2026: definição da tipologia de medidas a preconizar no Plano; 

• 7.ª reunião em 23/01/2026: apresentação e discussão do programa de medidas; 

• 8.ª reunião em 16/03/2026: ponto de situação dos trabalhos da fase do programa de medidas; 

organização do workshop. 

 

1.3. Auscultação e envolvimento de atores  

No âmbito dos trabalhos do subgrupo foi realizada a 7 de abril de 2026 uma reunião com as Comunidades 

Intermunicipais de Portugal Continental, que agregam os municípios à escala regional, e a 13 de abril de 2026, 

um workshop nacional sobre o Restauro da Conectividade Fluvial, que reuniu 134 contributos, dos quais 117 

foram pontuados, permitindo identificar as mensagens-chave, as prioridades, as condições de sucesso e as 

especificidades regionais. 

As mensagens-chave identificadas foram: 

• Prioridades ecológicas robustas e convergentes: existe um consenso nacional claro em torno de 

medidas como a remoção e permeabilização de barreiras, o restauro de galerias ripícolas e o controlo 

de espécies invasoras; 

• O sucesso do restauro depende das seguintes condições: envolvimento de proprietários e comunidades, 

financiamento acessível, clarificação de responsabilidades, monitorização e comunicação territorial são 

tão ou mais importantes do que as soluções técnicas; 

• Núcleo nacional com adaptação regional: as prioridades são comuns, mas a sua aplicação deve refletir 

as especificidades ecológicas, sociais e territoriais de cada região, rejeitando abordagens uniformes. 
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Os principais domínios de intervenção que foram identificados são: 

• Remoção e permeabilização de barreiras obsoletas; 

• Restauro de margens e galerias ripícolas, recorrendo a técnicas de engenharia natural, e a proteção do 

Domínio Hídrico; 

• Controlo de espécies invasoras e valorização da biodiversidade autóctone; 

• Melhoria da funcionalidade ecológica, incluindo qualidade da água, rios intermitentes e atuação à escala 

da sub-bacia; 

• Sensibilização e mobilização local, envolvendo proprietários, comunidades e sociedade civil. 

As condições críticas para o sucesso mais valorizadas pelos participantes foram as seguintes: 

• Envolvimento de proprietários e atores locais (condição mais crítica); 

• Financiamento estável e acessível; 

• Comunicação e proximidade territorial; 

• Monitorização pré e pós-intervenção; 

• Clarificação de responsabilidades institucionais e disponibilidade de dados técnicos fiáveis. 

As diferenças regionais relevantes que foram identificadas são: 

• Norte: foco na sub-bacia, resposta pós-incêndio e visão integrada da conectividade; 

• Centro: valorização de passagens para peixes, boas práticas agrícolas e fiscalização; 

• Tejo e Oeste: recuperação do Domínio Hídrico, sensibilização e criação de brigadas de guarda-rios; 

• Alentejo/Algarve: proteção de rios temporários, incentivos a proprietários e abordagem bottom-up. 

As principais conclusões do workshop foram: 

• A integração de um conjunto de medidas de âmbito nacional, com adaptação territorial; 

• A incorporação explicita das condições de execução para cada medida; 

• Valorizar os contributos qualitativos do workshop na formulação final das ações. 

 

Em síntese, o workshop forneceu uma base sólida e consensual para o desenho das medidas do PNRN relativas 

à conectividade fluvial, destacando que o restauro eficaz depende tanto de soluções ecológicas como de 

governança, participação e implementação territorialmente ajustada. 
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Figura 1. Representação dos resultados do Workshop Nacional sobre o Restauro da Conectividade Fluvial 
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2. Abordagem Metodológica 

2.1. Definição de conceitos-base relevantes 

O presente subcapítulo estabelece os principais conceitos e definições de referência utilizados ao longo do 

relatório, assegurando uma interpretação comum e consistente dos termos técnicos associados ao restauro da 

conectividade fluvial e das funções naturais das planícies aluviais.  

As definições adotadas têm por base o enquadramento normativo do Regulamento (UE) 2024/1991, relativo ao 

restauro da natureza, a Diretiva-Quadro da Água, bem como orientações técnicas e científicas reconhecidas a 

nível europeu. Sempre que pertinente, procede-se à clarificação do alcance operacional dos conceitos, tendo em 

conta a sua aplicação prática na metodologia de análise, diagnóstico e priorização desenvolvida no âmbito do 

presente relatório. 

Assim, os conceitos-base relevantes são os seguintes: 

• Curso de água natural — É um curso de água ou um troço de um curso de água cuja conectividade 

longitudinal, lateral e vertical não é obstruída por estruturas artificiais que formem uma barreira e cujas 

funções naturais não são, em grande medida, afetadas (item 22 do Art.º 4 do RRN);  

Ou seja, é um rio em que se verifica a conectividade da água, dos sedimentos, dos nutrientes e dos 

organismos no sistema fluvial e com as paisagens circundantes, nas quatro dimensões: 1) longitudinal 

(conectividade entre montante e jusante); 2) lateral (conectividade com planícies de inundação e zonas 

ripícolas); 3) vertical (conectividade com águas subterrâneas e a atmosfera); e 4) temporal (conectividade 

baseada na sazonalidade do caudal) (Bastino, et al. 2022), sendo que esta última não é considerada no 

RRN;  

Um rio de curso natural não é prejudicado por obstáculos de origem antropogénica e não está separado 

da sua planície de inundação, quando esta exista, o que se pode não verificar, devido a condicionalismos 

naturais como seja um desfiladeiro ou um canhão, ou um troço de montante de um curso de água; 

• Conectividade longitudinal — Refere-se à capacidade dos rios de garantir (i) a continuidade do 

transporte de sedimentos, e (ii) o movimento a montante e a jusante das comunidades piscícolas, 

considerando tanto a sazonalidade natural como a direção da migração dos peixes (European 

Commission et al., 2024);  

• Conectividade lateral — Refere-se à capacidade dos rios de realizar os processos físicos de (i) 

inundação (i. e. existência de uma planície de inundação) e (ii) erosão (e, portanto, de mobilidade lateral) 

(European Commission et al., 2024);  

• Conectividade vertical — Refere-se à troca de água, nutrientes, matéria e organismos entre o rio e o 

aquífero através da infiltração na zona hiporreica, que está sempre presente quando o leito do rio é 

composto por sedimentos permeáveis (European Commission et al., 2024); 

• Planícies de inundação - Correspondem às margens dos rios e às respetivas zonas adjacentes que 

apenas ficam cobertas por água durante inundações. Fazem parte do sistema fluvial e funcionam como 

interface entre a bacia hidrográfica e o rio. No seu estado natural, as planícies de inundação são uma 

parte ecológica importante do sistema fluvial e oferecem vários serviços ecossistémicos valiosos: filtram 

e armazenam água, armazenam carbono, asseguram a proteção natural contra inundações e o bom 
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funcionamento dos ecossistemas fluviais, para além de ajudarem a manter a elevada diversidade 

biológica presente nestes sistemas (EEA, 2019); 

Barreiras obsoletas – Barreiras que deixaram de ter utilidade para os fins a que se destinavam inicialmente, 

como a produção de energia renovável, a navegação, o abastecimento de água, a proteção contra inundações 

ou outras utilizações.Em termos de barreiras consideram-se neste documento os seguintes tipos: 

• Barreira lateral adjacente - Proteção de margem (por exemplo, muros de margem, gabiões, 

enrocamento) ou diques artificiais em contacto direto com as margens do rio. Inclui também as margens 

em que foram aplicadas técnicas de bioengenharia (por exemplo, muros de encaixe em madeira, faxinas 

e outras técnicas semelhantes de proteção de margens) são consideradas equivalentes às de engenharia 

pesada para efeitos da avaliação da conectividade, tendo os mesmos impactos na conectividade lateral 

(European Commission et al., 2024); 

• Barreira lateral não adjacente - Refere-se a barreiras laterais que não estão em contacto direto com 

as margens do rio, como, por exemplo, os diques localizados na planície de inundação ou outras 

estruturas de defesa que agora se encontram na planície de inundação devido a alterações do curso do 

rio (European Commission et al., 2024);  

• Barreira complexa - Este tipo de barreiras atua sobre diferentes aspetos da dinâmica fluvial, reduzindo 

a magnitude das cheias, mas também modificando o escoamento das inundações (Bussettini et al., 

2018). Esta categoria inclui estruturas hidráulicas como a linearização e retificação do canal, bacias de 

retenção de cheias, canais de desvio de cheias, reconfiguração de secções transversais e sistemas de 

drenagem de cheias. Os efeitos que estas barreiras complexas induzem na conectividade do rio, bem 

como na alteração hidrológica, devem ser avaliados caso a caso, uma vez que são difíceis de generalizar 

(European Commission et al., 2024); 

• Confinamento - Conforme a definição do grau de confinamento (Brierley & Fryirs, 2013; Rigon et al., 

2013; Rinaldi et al., 2016), um rio é considerado confinado quando mais de 90% das suas margens estão 

em contacto direto com vertentes ou terraços antigos, enquanto um rio é considerado não confinado 

quando menos de 10% do comprimento das margens está em contacto com vertentes ou terraços 

antigos. Para valores intermédios do grau de confinamento, o rio é considerado parcialmente confinado. 

 

2.2. Estimativa dos rios de curso natural  

2.2.1 Metodologia 

Como já referido, um rio de curso natural pode ser definido como um rio que suporta a conectividade da água, 

dos sedimentos, dos nutrientes, das matérias e dos organismos no sistema fluvial e com as paisagens 

circundantes, nas quatro dimensões seguintes: 

• Longitudinal (conectividade entre montante e jusante); 

• Lateral (conectividade com planícies de inundação e zonas ripícolas); 

• Vertical (conectividade com águas subterrâneas e a atmosfera); 

• Temporal (conectividade baseada na sazonalidade dos fluxos) (Bastino et al., 2022), sendo que esta 

dimensão não é considerada no RRN. 
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A DQA estabelece como objetivo que as massas de água atinjam o bom estado ecológico, definido tendo em 

conta elementos de qualidade biológica, onde se incluem os peixes os macroinvertebrados bentónicos, os 

macrófitos aquáticos e o fitobentos, elementos físico-químicos e hidromorfológicos de suporte. Os elementos 

hidromorfológicos de suporte incluem o regime hidrológico (caudais e condições de escoamento), a ligação às 

massas de águas subterrâneas, a continuidade do rio, as condições morfológicas (variação da profundidade e 

largura do rio estrutura e substrato do leito do rio e estrutura da zona ripícola).  

Os elementos de qualidade hidromorfológica da DQA podem ser associados às três dimensões de conectividade 

indicadas na definição de rios naturais (“FFR”) do RRN: i) o elemento de qualidade “continuidade fluvial” diz 

sobretudo respeito à conectividade longitudinal, ii) o elemento de qualidade “ligação às águas subterrâneas” 

relaciona-se maioritariamente com a conectividade vertical e o iii) o elemento de qualidade da DQA “estrutura da 

zona ripária”, bem como a “variação da profundidade e largura do rio”, refletem , em certa medida, pela 

conectividade lateral. 

Conforme as definições normativas das classificações do estado ecológico (item 1.2 do Anexo V da DQA) numa 

massa de água da categoria “rios”, classificada de “Excelente”, verificam-se “Nenhumas (ou muito poucas) 

alterações antropogénicas dos valores dos elementos de qualidade físico-químicos e hidromorfológicos do tipo de 

massa de águas de superfície em relação aos normalmente associados a esse tipo em condições não perturbadas”. Por 

exemplo, no caso do elemento hidromorfológico “Continuidade do rio”, este não é perturbado por atividades 

antropogénicas e permite a migração de organismos aquáticos e o transporte de sedimentos. 

O documento “Estratégia de Biodiversidade para 2030. Remoção de obstáculos para a restauração dos rios” (Bastino 

et al., 2022), conclui que “No que diz respeito à continuidade dos rios, em particular, a definição de estado”excelente” 

refere-se explicitamente à ausência de atividades antropogénicas e a migração não perturbada de organismos 

aquáticos e sedimentos. Esta definição corresponde amplamente ao que pode ser entendido como um rio de curso 

natural”.  

Também o “Guidance Document No. 41 Guidance on criteria for identifying free-flowing river stretches”, de 

21/11/2025, refere “river can generally be considered free-flowing if it has been assessed as having high ecological 

status in the framework of WFD. This is because at high ecological status according to Annex V of the WFD, there is “no, 

or only very minor, anthropogenic alterations to the values of the physico-chemical and hydromorphological quality 

elements for the surface water body type from those normally associated with that type under undisturbed conditions.” 

In this case, provided that the national assessment methodologies used under WFD sufficiently take into account 

hydromorphological pressures, it is not necessary to apply the methodology of this guidance to demonstrate that the 

water body is a free-flowing river “(European Commission, 2025). 

Face ao exposto, e após consulta da Rede de Conhecimento, a estimativa dos rios de curso natural baseou-se 

em dois pressupostos. Por um lado, considerou-se a interpretação da Comissão, segundo a qual “rios de curso 

natural” são aqueles que não se encontram afetados por obstáculos artificiais nem desligados da respetiva 

planície de inundação. Por outro, teve-se em conta o enquadramento da DQA, que estabelece que uma massa 

de água classificada como “Excelente” se encontra em condições total ou praticamente não perturbadas no que 

respeita aos elementos de qualidade hidromorfológica, podendo, assim, ser entendida como representativa de 

um rio de curso natural. 

Assim, com base nestes pressupostos, o procedimento adotado desenvolveu-se em duas etapas: 

i) Seleção das massas de água do tipo “rios” com classificação do estado ecológico “Excelente”, conforme 

estabelecido nos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) 2022-2027, 3º ciclo de planeamento 

(APA, 2023).  
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ii) Sobreposição destas massas de água com a informação disponível relativa às barreiras à conectividade 

longitudinal, transversal e vertical. 

A partir desta análise, foram considerados como troços de rios de curso natural aqueles integrados em massas 

de água classificadas como “Excelente”, desde a cabeceira até ao ponto de ocorrência da primeira barreira a 

contar de montante. 

Importa clarificar que o procedimento adotado constitui uma primeira aproximação metodológica, justificada 

pela ausência de uma caraterização das pressões hidromorfológica robusta e atualizada. Consequentemente, os 

resultados obtidos devem ser interpretados como estimativas, carecendo de validação à escala local. 

Por outro lado, reconhece-se que o critério adotado — que considera como naturais os troços até à primeira 

barreira a contar de montante — apresenta limitações, nomeadamente no que respeita às espécies diádromas. 

Nestes casos, a sua aplicação deverá ser revista em fases futuras, privilegiando uma abordagem de jusante para 

montante. 

Em resultado destas limitações, foram propostas medidas com vista à atualização do inventário das pressões 

hidromorfológicas, ao desenvolvimento de um guia metodológico para a avaliação das características 

hidromorfológicas das linhas de água e para a delimitação das respetivas planícies de inundação, bem como a 

aplicação do “Criteria for identifying free-flowing river stretches - Common Implementation Strategy for European Union 

Water Law - Guidance Document No. 41” (European Commission, 2025).   
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2.2.2. Portugal Continental 

Em Portugal Continental adotou-se o procedimento descrito ponto 2.2.1, tendo sido selecionas as massas de 

água com classificação de “Excelente” nos PGRH 2022-2027 (APA, 2023). 

 

2.2.3. Região Autónoma dos Açores 

Pelo facto de não haver massas de água ‘rios’ classificadas no PGRH-Açores 2022–2027 com estado ecológico 

‘Excelente’, não foi aplicada a metodologia descrita anteriormente na RH9 — Açores. 

 

2.2.4. Região Autónoma da Madeira 

Na RH10 - Arquipélago da Madeira adotou-se a metodologia descrita no ponto 2.2.1, considerando as massas de 

água com estado ‘Excelente’ no Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Arquipélago da Madeira (PGRH-

Madeira) 2022–2027.  

 

2.3. Levantamento das barreiras artificiais à conectividade das águas de 

superfície 

As pressões hidromorfológicas estão associadas às alterações físicas nas áreas de drenagem, nos leitos e nas 

margens dos cursos de água, com impacte nas condições morfológicas, continuidade fluvial e no regime 

hidrológico das massas de água da categoria rios. 
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2.3.1. Portugal Continental  

Conectividade longitudinal 

Para o levantamento de barreiras artificiais à conectividade longitudinal dos rios, barragens e açudes, recorreu-

se ao inventário realizado pela APA no âmbito dos Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) 2022-2027, 

3.º ciclo de planeamento. Este inventário foi complementado com a informação proveniente dos trabalhos do 

PRIHO, em curso, bem como de outros projetos relevantes. De forma não exaustiva, foram igualmente 

consideradas infraestruturas como pontes, viadutos, pontões e passagens hidráulicas. 

O levantamento das barreiras à conectividade longitudinal realizado no âmbito do PRIHO foi estruturado em 

duas fases. A primeira fase consistiu numa prospeção detalhada nas sub-bacias e respetivos troços de rio 

definidos como prioritários para a aplicação de medidas, abrangendo cada uma das oito regiões hidrográficas 

de Portugal Continental, conforme descrito no ponto 2.4 do presente relatório. Numa segunda fase, este 

levantamento será progressivamente alargado ao restante território de Portugal Continental. 

A identificação remota de novas barreiras hidráulicas foi realizada com base em imagens de satélite, recorrendo 

a imagens disponíveis no Google Earth Pro, tendo sido aplicados critérios específicos para garantir a consistência 

da análise: 

• Utilização de imagens de satélite com resolução adequada à identificação dos obstáculos;  

• Seleção de imagens recolhidas no período estival, entre maio e setembro, quando os caudais são 

inferiores e os efeitos das barreiras tornam-se mais evidentes, nomeadamente ao nível da visualização 

do plano de água. 

Foram considerados elegíveis os elementos que correspondessem a infraestruturas bem definidas ou a 

alinhamentos de inertes aparentemente de origem antropogénica, com disposição transversal ou oblíqua ao 

curso de água e suscetíveis de comprometer o continuum fluvial.  

Para aumentar a fiabilidade da metodologia adotada, após a identificação dos novos obstáculos em cada região 

hidrográfica, seguiu-se uma fase de triagem em ambiente SIG. Para cada uma das regiões hidrográficas fez-se 

uma análise espacial de sobreposição entre o novo inventário e a base de dados de barreiras da APA, 

considerando três níveis de proximidade: elementos sobrepostos, elementos localizados até 50 m; elementos 

localizados até 100 m. 

Os elementos enquadrados nestes critérios foram analisados individualmente e, sempre que se confirmou a 

existência de duplicações, estas foram eliminadas. Os resultados desta análise encontram-se apresentados no 

ponto 3.2 do relatório. 

Por fim, a informação resultante deste processo encontra-se atualmente em fase de validação, através da 

realização de trabalho de campo, constituindo a etapa final da metodologia descrita, pelo que em 2030 estará 

disponível um levantamento mais detalhado das infraestruturas transversais existentes nas bacias hidrográficas 

de Portugal Continental. 
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Conectividade lateral e planícies de inundação 

Para a identificação das planícies de inundação foram consideradas numa primeira abordagem, que carece de 

validação posterior, tal como proposto no programa de medidas, as Áreas de Risco Potencial Significativo de 

Risco de Inundação (ARPSI), de origem fluvial (Figura 2) identificadas nos Planos de Gestão de Risco de Inundação 

2022-2027, 2º ciclo de planeamento (APA, 2022), por serem áreas de expansão natural de cheias (Figura 2). 

 

Figura 2. Representação das planícies aluviais 

Para o levantamento de barreiras artificiais à conectividade lateral e ligação às planícies de inundação conexas 

foi considerado o inventário da APA realizado no âmbito da elaboração dos PGRH 2022-2027, atentos os 

seguintes tipos de barreiras: diques de proteção lateral e respetivas válvulas/comportas; canalizações e 

entubamentos das linhas de água; fluvinas, cais e outras estruturas para apoio de embarcações, assim como a 

ocupação urbana. 
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Este inventário será revisto no âmbito do 4.º ciclo de planeamento, pelo que em 2030 estará disponível um 

levantamento mais detalhado das barreiras em Portugal Continental. 

Conectividade vertical  

Para o levantamento de barreiras artificiais à conectividade vertical, foi considerado o inventário da APA realizado 

no âmbito dos PGRH 2022-2027, tendo sido considerados os seguintes tipos de barreiras: alterações do leito, 

nomeadamente a sua impermeabilização, canalização e entubamento das linhas de água. De forma não 

exaustiva foram igualmente considerados os pontões e passagens hidráulicas. Este inventário será também 

revisto no âmbito do 4.º ciclo de planeamento, pelo que em 2030 estará disponível um levantamento mais 

detalhado das barreiras em Portugal Continental. 

 

2.3.2. Região Autónoma dos Açores 

Foi considerado o inventário das pressões hidromorfológicas realizado no âmbito do PGRH-Açores 2022-2027. 

 

2.3.3. Região Autónoma da Madeira 

Foi considerado o inventário das pressões hidromorfológicas realizado no âmbito do PGRH-Madeira 2022-2027. 

Selecionaram-se, nesta fase, com implicação na conectividade longitudinal as infraestruturas transversais, 

construídas ao longo dos cursos de água, para fins de captação, transporte e armazenamento de água. 

 

2.4. Critérios para priorização de áreas a restaurar em Portugal 

Continental 

2.4.1. Enquadramento metodológico 

A metodologia adotada para a priorização de áreas a restaurar e para a identificação dos cursos de água 

prioritários a intervir, conforme o estipulado no Artigo 9.º do Regulamento (UE) 2024/1991, teve por base o 

trabalho desenvolvido no PRIHO, em curso, tendo em conta que, de acordo com o n.º 2 do Artigo 9.º, deve ser 

dada prioridade às barreiras obsoletas, ou seja as que já não são necessárias para a produção de energia 

renovável, navegação, abastecimento de água, proteção contra inundações ou outras utilizações (Figura 2). 

Os critérios definidos para o exercício de priorização são predominantemente de natureza ecológica e 

conservacionista, permitindo maximizar o impacto destas ações na proteção e promoção dos valores naturais 

de cada RH. 

Os critérios de base ecológica são, posteriormente, complementados por critérios de índole cultural, social e 

económica, permitindo integrar na avaliação a componente dos serviços providenciados pelos ecossistemas que 

serão beneficiados pelas intervenções previstas. A metodologia de priorização em desenvolvimento integra 

também as componentes logística, operacional e financeira destas intervenções, permitindo avaliar a relação 

custo-benefício das intervenções preconizadas. 
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A implementação desta metodologia consiste em quatro tarefas, nomeadamente: 

• Tarefa 1. Definição, aplicação e validação de critérios de seleção de áreas prioritárias para intervenção; 

• Tarefa 2. Elaboração de um protocolo para a implementação de ações de remoção de infraestruturas 

transversais obsoletas, atendendo a que, no que se refere às barreiras à conectividade lateral e vertical 

existe já uma prática instalada para a naturalização das linhas de água; 

• Tarefa 3. Intervenções demonstrativas em casos de estudo prioritários; 

• Tarefa 4. Implementação das medidas do PNRN. 

A Tarefa 1 foi executada ao longo de quatro fases distintas (Figura 2), complementares entre si, nomeadamente:  

• Fase 1. Definição de critérios e identificação das áreas prioritárias conforme os valores naturais; 

• Fase 2. Validação das áreas prioritárias, e respetivos critérios de definição, pelas entidades envolvidas 

e/ou com competências no tema, tendo por base um grupo de especialistas nacionais nesta temática, 

bem como um conjunto de entidades interessadas; 

• Fase 3. Identificação e caracterização das barreiras obsoletas, tendo por base uma abordagem 

complementar entre imagens de satélite, bases de dados existentes e visitas ao terreno. Priorização das 

intervenções com base numa análise de custo/benefício; 

• Fase 4. Validação das análises de priorização de intervenção, e respetivos resultados, incluindo uma 

nova consulta aos especialistas externos e restante fórum de partes interessadas. 

• Fase 5. Anteprojetos de engenharia para intervenções prioritárias 

As fases 1, 2, 3 e 4 da Tarefa 1 contribuem para o PNRN. As Tarefas 2, 3 e 4 concorrem para a execução do 

mesmo. 

A Fase 1 da Tarefa 1 prevista no âmbito do PRIHO encontra-se concluída e consistiu na realização de uma análise 

espacial, desenvolvida a duas escalas distintas: 

• À escala da RH (Nível I), visando identificar sub-bacias prioritárias para intervenção; 

• À escala da sub-bacia (Nível II), visando a identificação de troços de rio prioritários inseridos nas sub-

bacias previamente classificadas como prioritárias. 

Grande parte do trabalho realizado até ao momento foi conduzido em ambiente de SIG, permitindo integrar, 

cruzar e analisar um conjunto alargado de critérios ecológicos, hidromorfológicos e operacionais previamente 

definidos (Figura 3). 

A implementação dos níveis de Análise I e II da Fase 1 da Tarefa 1, inclui os seguintes três objetivos principais: 

• Modelação hidrográfica das RH e das respetivas sub-bacias do território nacional; 

• Hierarquização e definição de sub-bacias prioritárias para cada RH; 

• Hierarquização e definição de troços de rio prioritários para cada sub-bacia prioritária. 
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Figura 3. Fluxograma da metodologia  para a Tarefa 1. 

Fonte: Raposo et al., 2025 
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2.4.2. Modelação hidrográfica do território  

A modelação hidrográfica realizada neste trabalho visa a delimitação das diferentes sub-bacias para as várias 

RH, evitando por um lado a delimitação de bacias demasiado pequenas que aumentam a segmentação e 

dificultam os princípios subjacentes à promoção de conectividade fluvial, assim como bacias muito grandes que 

comprometam a identificação precisa da variabilidade de ocorrências de espécies piscícolas em determinada 

área e, consequentemente, uma priorização eficiente das áreas a intervir.  

O processo de modelação hidrográfica efetuado implicou a escolha de um modelo mais eficaz para modelar as 

linhas de água precisamente e associá-las a um sistema hierárquico, neste caso o modelo hidrológico de Strahler. 

Este permite ter uma rede de cursos de água ajustada à realidade nacional, assim como identificar corretamente 

as sub-bacias pretendidas para a escala de análise.  

A base de dados utilizada para a modelação hidrológica foi o modelo digital de terreno (MDT) da Shuttle Radar 

Topography Mission (SRTM), de 90 m de célula, disponibilizado pela European Environmental Agency (EEA), que 

permitiu abranger todo o território das bacias hidrográficas em território nacional e ter um bom compromisso 

entre precisão para representação dos cursos de água e exigência computacional. Mais concretamente, 

considerando que a primeira célula a ser classificada como curso de água de hierarquia 1 ocorre quando são 

contabilizadas as primeiras 1000 células, a modelação hidrográfica em Portugal Continental mostrou 4 cursos de 

água de hierarquia 8 (e.g., Rio Tejo), 28 cursos de água de hierarquia 7 (e.g., Rio Vouga), 103 cursos de água de 

hierarquia 6 (e.g., Rio Lima), evoluindo, assim,   sucessivamente de forma exponencial para hierarquias 

inferiores.. 

Não havendo uma hierarquia única de cursos de água que permita identificar as sub-bacias, optou-se por um 

método misto, com várias hierarquias, que consiga isolar todos os cursos de água que desaguam nos rios 

principais. Assim sendo, as hierarquias mais adequadas foram de nível 5 e depois de nível 4.  

A partir dos cursos de água selecionados, foram criadas sub-bacias hidrográficas, permitindo o posterior 

cruzamento espacial com as ocorrências de espécies piscícolas e barreiras. Contudo, algumas exceções foram 

encontradas, nomeadamente nas áreas fora das classes 5 e 4.  

Para colmatar estas lacunas, as áreas contíguas aos rios principais e afastadas da convergência com os cursos 

de água selecionados foram preenchidas com a classe do curso de água principal que poderia ser de nível 8, 7 

ou 6. Paralelamente, as áreas costeiras também foram incluídas com polígonos definidos pelos limites da 

respetiva RH.  

Quadro 2. Atributos da base de dados das sub-bacias 

Atributo Descrição 

Objectid Código definido pelo software 

Shape Tipo de dados espacial 

Id_Subbasin 
Código definido pelo utilizador com 6 números: Região hidrográfica (2), bacia (2) e sub-bacia (2). e.g.: 

040102: Região hidrográfica 4, Rio Vouga, Rio Sul 

Gridcode Classe hierárquica de Strahler 

Shape_Lenght Valor automaticamente calculado em m 

Shape_area Valor automaticamente calculado em m2 

Name Nome extraído da carta militar 1:25000 

 



 
 

 

 

 

CONECTIVIDADE NATURAL DOS RIOS E DAS FUNÇÕES NATURAIS DAS PLANÍCIES ALUVIAIS CONEXAS (Art.º 9.º). 28 

Por fim, em casos particulares, por exemplo, nos troços principais, as grandes barragens foram critério de 

subdivisão das sub-bacias hidrográficas associadas, seguindo um critério que permitia dividir estas sub-bacias 

de maior dimensão entre montante e jusante destas infraestruturas de grande dimensão, assumindo a alteração 

significativa em termos de mosaico de ‘habitat’ que as mesmas implicam. A aplicação desta análise de modelação 

hidrográfica permite criar bases de dados homogéneas que incluem os seguintes atributos (Quadro 2): 

 

2.4.3. Hierarquização e definição de sub-bacias prioritárias 

Numa primeira fase da análise (Nível I), as sub-bacias definidas foram classificadas, hierarquizadas e avaliadas 

quanto ao seu grau de prioridade para intervenção, com base em critérios biológicos, ecológicos e 

conservacionistas. Esta avaliação teve como principal foco a ocorrência de espécies piscícolas dulciaquícolas e 

diádromas, consideradas indicadoras do valor ecológico e da vulnerabilidade dos ecossistemas aquáticos em 

causa. 

Para esta análise, foram exclusivamente utilizadas bases de dados oficiais, disponibilizadas pelas entidades 

nacionais competentes. Em particular, foi utilizada a base de dados compilada no âmbito da revisão do Livro 

Vermelho dos Peixes Migradores (Diádromos) e Dulciaquícolas de Portugal Continental (Magalhães et al., 2023). 

Esta base encontra-se acessível através da plataforma do Sistema Nacional de Informação sobre Peixes de Água 

Doce e Diádromos (SNIPAD), gerida pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. (ICNF). Antes 

da aplicação de qualquer critério de classificação e hierarquização, esta base de dados foi revista para, 

pericialmente, colmatar e/ou corrigir erros considerados grosseiros. 

A classificação de cada sub-bacia baseou-se numa avaliação multicritério, que integrou uma matriz de análise 

desenvolvida para o efeito, na qual cada espécie foi avaliada de acordo com um conjunto de variáveis biológicas, 

ecológicas, de conservação e de relevância socioeconómica e cultural. Estas variáveis incluíram, entre outros, o 

estatuto de ameaça, o grau de endemismo, o papel funcional no ecossistema, bem como a importância para 

atividades humanas de cariz socioeconómico, como a pesca recreativa ou comercial. 

Os Quadros 3, 4, 5 e 6 apresentam o detalhe destas variáveis, bem como a classificação atribuída a cada espécie 

na matriz-base, relativamente a cada um dos critérios considerados. Esta matriz constituiu a base para o cálculo 

do valor ecológico relativo de cada sub-bacia, permitindo a sua ordenação por grau de prioridade para ações de 

restauro no âmbito do Artigo 9.º. 

 

Quadro 3. Variáveis de classificação binária, associadas à origem e fenologia de cada espécie 

Origem e Fenologia Sim Não 

Espécie Nativa 1 0 

Espécie Exótica 1 0 

Espécie Diádroma 1 0 

Espécie Potamódroma 1 0 

Espécie Residente 1 0 
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Quadro 4. Variável categórica representativa do valor socioeconómico e cultural de cada espécie (e.g., valor para a 

pesca comercial e/ou recreativa) 

Importância socioeconómica e cultural Classificação de Importância 

Muito significativa 1 

Significativa 0,3 

Pouco significativa 0 

 

Quadro 5. Variável categórica representativa do grau de ameaça de cada espécie (Magalhães et al., 2023) 

Grau de ameaça Classificação de Importância 

Criticamente em Perigo 1 

Em Perigo 0.8 

Vulnerável 0.6 

Quase-Ameaçado 0.2 

Pouco-Preocupante 0.1 

Informação Insuficiente 0.1 

Não avaliado 0 

 

Quadro 6. Variável categórica representativa do grau de endemismo para cada espécie 

Grau de Endemismo Sim Não 

Endemismo Lusitânico 1 0 

Endemismo Iiérico 1 0 

 

Uma vez construída a matriz de avaliação, na qual cada espécie piscícola foi classificada conforme os critérios 

previamente descritos, procedeu-se à categorização intermédia de variáveis qualitativas, com vista à sua 

quantificação para efeitos de análise multicritério. Esta etapa permitiu converter variáveis categóricas em valores 

numéricos, para integrar o contributo relativo de cada espécie na avaliação da prioridade ecológica de cada sub-

bacia. 

As variáveis categorizadas incluem, nomeadamente: 

1. Fenologia migratória, com valores atribuídos conforme a dependência da espécie relativamente à 

conectividade longitudinal: 

o Espécies diádromas (catádromas e anádromas): 1 

o Espécies potamódromas: 0,5 

o Espécies residentes: 0 

Esta variável reflete a importância da reabilitação da conectividade fluvial e da remoção de barreiras 

obsoletas para a viabilidade do ciclo de vida das espécies em causa. 

2. Grau de endemismo, com valores atribuídos em função da exclusividade biogeográfica: 
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o Endemismos lusitanos: 1 

o Endemismos ibéricos: 0,5 

o Espécies com distribuição mais ampla: 0 

Posteriormente, o valor final de cada espécie na matriz de avaliação foi calculado através da aplicação de uma 

soma ponderada linear dos critérios selecionados, com os seguintes pesos atribuídos a cada variável (Quadro 7). 

Este valor agregado foi ainda ajustado por um coeficiente multiplicativo, correspondente à variável “Origem da 

espécie (α)”, visando desvalorizar as espécies exóticas no processo de priorização. Assim, o valor final de cada 

espécie foi multiplicado por 1 se nativa, e por 0 se exótica, eliminando assim o seu contributo para a classificação 

das sub-bacias em termos de valor ecológico. 

 

Quadro 7. Scoring e ponderação associada a cada variável utilizada para classificar as espécies ocorrentes nas sub-

bacias hidrográficas analisadas 

Código Grupo de variáveis Variáveis e respetivos níveis Scoring/Ponderação 

α Origem 
Nativa 

Exótica 
1 (Nativa) ou 0 (Exótica) 

Xi Grau de Ameaça 

Criticamente em Perigo 

Em Perigo 

Vulnerável 

Quase ameaçado 

Pouco preocupante 

Informação Insuficiente 

Não avaliado 

0,25 

Xii Fenologia 

Diádromo 

Potamódromo 

Residente 

0,40 

Xiii 
Importância Socioeconómica 

e Cultural 

Muito significativa 

Significativa 

Pouco significativa 

0,20 

Xiv Grau de Endemismo 
Lusitano 

Ibérico 
0,15 

 

Tendo por base as variáveis e os respetivos scores descritos no Quadro 7, é então calculado o valor atribuído a 

cada espécie (R), tendo por base a seguinte equação: 

R = a x (0,25 . XI + 0,40 . XII + 0,20 . XIII + 0,15 . XIV) 

Com base em linguagem booleana, os valores finais calculados para cada espécie foram associados às respetivas 

ocorrências georreferenciadas, constantes na base de dados nacional de distribuição de espécies piscícolas. Em 

seguida, foram extraídas as ocorrências localizadas na expressão geográfica de cada sub-bacia hidrográfica 

modelada, permitindo associar, a cada sub-bacia, um conjunto de valores correspondentes às espécies 

identificadas no seu território. Para cada sub-bacia, foi então calculada uma média aritmética dos valores 

atribuídos às espécies nela identificadas, resultando num índice de valor ecológico relativo, representado por 

uma variável contínua entre 0 e 1. Este índice reflete a importância ecológica da sub-bacia em termos das suas 

comunidades piscícolas. Este índice foi finalmente multiplicado pelo número de espécies nativas para valorizar 
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a riqueza ecológica e mitigar problemas de enviesamento resultante de bacias subamostradas e/ou com número 

muito reduzido de espécies, mas com importância elevada (e.g., aquelas que apresentavam apenas uma 

ocorrência de elevada importância).  

Após excluir as sub-bacias sem ocorrências, os valores resultantes foram ordenados crescentemente e, com base 

nessa distribuição, foram calculados os quartis estatísticos, de modo a permitir uma classificação hierárquica das 

sub-bacias. As sub-bacias cujo valor do índice se situava acima do quartil superior (Q3) foram classificadas como 

prioritárias para intervenção no contexto do Nível I de análise. 

Os resultados evidenciam os cursos de água prioritários tendo em conta os valores anteriormente descritos. As 

áreas e quilómetros de rio prioritários (Quadro 8) são consistentes com a metodologia apresentada e a sua 

distribuição está intimamente ligada aos setores terminais dos principais cursos de água de Portugal continental 

(Figuras 4 a 11). Por fim, os cursos de água dos principais rios com conexão direta ao mar que não foram incluídos 

como prioritários pelo índice supramencionado, foram repescados até à sub-bacia prioritária mais a montante - 

onde ocorrem espécies diádromas – e a jusante do primeiro obstáculo intransponível. 

 

Quadro 8. Cursos de água prioritários resultantes da aplicação da metodologia do PRIHO 

RH 
Área total 

(km2) 

Área 

prioritária 

(km2) 

Número de 

bacias 

prioritárias 

(total na RH) 

Percentagem 

de áreas 

prioritárias (%) 

Comprimento 

total dos cursos 

de água (km)* 

Comprimento 

cursos de água 

nas sub-bacias 

prioritárias (km)* 

Percentagem de 

extensão de 

cursos de água 

prioritários (%) 

RH1 2464 1306 5 (27) 53,0 730 409 56 

RH2 3585 1121 3 (15) 31,3 862 241 28 

RH3 19218 3175 19 (95) 16,5 5685 902 16 

RH4 12144 3682 9 (49) 30,3 3300 964 29 

RH5 30502 8558 20 (108) 28,1 7866 2124 27 

RH6 12149 3247 8 (54) 26,7 2815 722 26 

RH7 11612 2883 10 (64) 24,8 3719 933 25 

RH8 5510 767 3 (30) 13,9 867 207 24 

Total 97184 24739 77 (442) 25 25798 6502 25 

* os cálculos consideram os cursos de água de nível 8, 7, 6, 5, 4 e 3 na escala de Strahler desenvolvido a partir de um mdt de 90 m de resolução. O 

comprimento foi calculado considerando métricas geodésicas, ou seja, tendo em conta a curvatura da terra 

 

Nas figuras seguintes representam-se as sub-bacias selecionadas como prioritárias nas 8 regiões hidrográficas, 

resultantes da aplicação da metodologia anteriormente descrita. 
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Figura 4. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH1 - Minho e Lima 

 

 
Figura 5. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH2 - Cávado, Ave e Leça 
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Figura 6. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH3 - Douro 

  
Figura 7. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH4 - Vouga, Mondego e Lis 
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Figura 8. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH5 - Tejo e Ribeiras do Oeste 
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Figura 9. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH6 - Sado e Mira 
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Figura 10. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH7 - Guadiana 
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Figura 11. Sub-bacias selecionadas como prioritárias na RH8 - Ribeiras do Algarve 
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Figura 12. Cursos de água inseridos nas sub-bacias prioritárias 
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2.4.4. Hierarquização e definição de troços de rio prioritários 

Após a identificação das sub-bacias prioritárias em cada RH, procedeu-se à avaliação e hierarquização dos cursos 

de água inseridos nessas sub-bacias, para definir quais são os troços de rio prioritários para a implementação 

das fases subsequentes da metodologia. Para tal, foi definido e aplicado um novo conjunto de critérios de 

avaliação, agora ao nível dos troços de rio (análise de Nível II), centrados na avaliação do potencial de recuperação 

ecológica e funcional desses troços. Os critérios considerados nesta análise de Nível II foram os seguintes: 

• Classificação do Estado Químico das massas de água associadas, conforme os Planos de Gestão de 

Região Hidrográfica 2022-2027, refletindo o grau de contaminação dos troços em causa no que se refere 

às substâncias prioritárias e poluentes específicos que constem da Diretiva n.º 2026/805 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 30 de março, que a revê a Diretiva 2008/105/CE, relativa a normas de 

qualidade ambiental no domínio da política da água; 

• Classificação do Estado Ecológico ou Potencial Ecológico dos troços de rio, conforme os Planos de Gestão 

de Região Hidrográfica 2022-2027, permitindo aferir o estado/ potencial ecológico das massas de água 

de interesse; 

• Densidade de barreiras conhecidas, como açudes, represas e pequenas infraestruturas transversais, 

calculada para cada troço de rio, o que permite avaliar, numa fase inicial, o grau de fragmentação 

longitudinal atual; 

• Sobreposição com a localização de barreiras laterais e verticais; 

• Inserção dos troços de rio em Áreas Classificadas, com especial destaque para a Rede Natura 2000, e, 

em particular, para os sítios com valores-alvo centrados em espécies piscícolas dulciaquícolas e/ou 

diádromas. 

 

2.4.4.1. Qualidade da água 

A qualidade da água foi avaliada com base na classificação do Estado Químico e do Estado/Potencial Ecológico 

dos cursos de água inseridos nas sub-bacias previamente identificadas como prioritárias, conforme a informação 

disponível nos Planos de Gestão das Regiões Hidrográficas 2022-2027 (3.º ciclo de planeamento) (APA, 2023), 

acessíveis no Geoportal da APA (APA, 2023). Para assegurar a correspondência espacial entre os dados de 

qualidade da água e os segmentos fluviais utilizados na presente análise, a hidrografia gerada na modelação 

hidrológica do Nível I foi reajustada, segmentando os cursos de água para aproximá-los dos troços definidos nas 

bases de dados oficiais da APA. Esta harmonização espacial permitiu associar, de forma precisa, os valores de 

qualidade da água aos troços de rio analisados. As variáveis relativas ao Estado Químico e ao Estado/Potencial 

Ecológico foram então avaliadas conforme as categorias oficiais previamente estabelecidas pela APA e 

classificadas segundo a grelha apresentada na Quadro 9, que reflete a sua importância relativa para a 

determinação do potencial de recuperação ecológica de cada troço de rio. 

Os cursos de água que apresentaram simultaneamente um Estado/Potencial Ecológico classificado como -1 e 

um Estado Químico igualmente classificado como -1 foram excluídos das fases seguintes de priorização (Figura 

13), dado que atendendo em conta as suas condições ambientais altamente degradadas e a baixa probabilidade 

de sucesso das ações de restauro ambiental que sejam desenvolvidas, a curto ou médio prazo. A única exceção 

a esta regra foi aplicada aos cursos de água principais, os quais foram mantidos na análise mesmo quando 

classificados com estes valores-limite. Esta decisão justifica-se pela necessidade de garantir a ligação funcional 

entre troços de elevada prioridade para intervenção e os sistemas de transição e meios marinhos, assegurando 

a conectividade ecológica longitudinal essencial, especialmente para espécies diádromas. 
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Figura 13. Análise da qualidade da água nos troços de rio inseridos nas sub-bacias prioritárias 
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Quadro 9. Classificação atribuída a cada troço de rio avaliado, conforme o respetivo Estado/Potencial Ecológico e 

Estado Químico, tendo por base a informação do 3º Ciclo dos PGRH 

Estado/Potencial Ecológico Importância  Estado Químico Importância 

Excelente 

1 

  Bom 1 

Bom   Mau -1 

Razoável   Desconhecido 0 

Medíocre 
-1 

     

Mau      

Desconhecido 0    

 

2.4.4.2. Densidade de barreiras 

A base de dados de barreiras nos cursos de água de Portugal Continental, fornecida pela APA, completada com 

o inventário realizado no âmbito do PRIHO, foi utilizada para a análise e classificação de cada troço de rio não 

excluído com base nos critérios de qualidade da água (cf. secção anterior), no que respeita à sua densidade de 

barreiras transversais.  

Para esse efeito, foram consideradas todas as barreiras transversais localizadas numa faixa de 200 metros ao 

longo do segmento de curso de água. O número de barreiras assim identificado foi então relacionado com o 

comprimento de cada troço, calculado em ambiente SIG (expresso em quilómetros), permitindo determinar a 

densidade de barreiras por quilómetro de linha de água.  

As densidades obtidas foram posteriormente agrupadas em três classes, utilizando o método de Natural Breaks 

(Jenks), uma técnica estatística que maximiza a variância entre classes e minimiza a variância dentro de cada 

classe, permitindo uma discriminação mais robusta entre troços com baixa, média e alta densidade de barreiras.  

Posteriormente, desenvolveu-se uma análise complementar de imagens de satélite disponíveis para as áreas de 

estudo, para colmatar as lacunas existentes em termos da presença de barreiras transversais, como está descrito 

anteriormente no ponto 2.3. 

No que se refere às barreiras longitudinais, optou-se por não proceder à avaliação da sua densidade nesta fase. 

 

2.4.4.3. Áreas Classificadas 

Para aumentar o nível de detalhe na definição dos troços de rio prioritários para intervenção, utilizou-se a base 

de dados de Áreas Classificadas disponibilizada pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF), 

considerando-se apenas as áreas integradas na Rede Natura 2000. A base cartográfica das sub-bacias 

prioritárias, e da respetiva hidrografia, foi sobreposta com a delimitação geográfica dos Sítios de Importância 

Comunitária (SIC) e das Zonas de Proteção Especial (ZPE) que integram a Rede Natura 2000, permitindo identificar 

quais os troços de rio que as intersetam. Com base nesta sobreposição espacial, foram definidas três classes de 

importância relativa para cada troço de curso de água: 

• Ausência de interseção com áreas classificadas – troços de rio situados fora dos limites da Rede Natura 

2000; 
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• Interseção com SIC ou ZPE da Rede Natura 2000 – troços que atravessam áreas classificadas, mas sem 

menção específica a valores-alvo piscícolas; 

• Interseção com SIC ou ZPE da Rede Natura 2000 que incluam espécies piscícolas dulciaquícolas e/ou 

diádromas como valores-alvo de conservação – troços com relevância acrescida para a recuperação de 

habitats críticos para estas espécies. 

 

Esta categorização (Figura 14) permitiu atribuir um grau adicional de importância ecológica aos troços de rio, 

refletindo o seu potencial contributo para os objetivos de conservação definidos à escala europeia e a coerência 

ecológica da rede de áreas classificadas. 

No âmbito da análise de Nível II, e de modo a dar mais coerência ecológica, sobretudo em termos de 

continuidade fluvial, à hierarquização e definição dos troços de rio prioritários para intervenção, foi também 

considerada a adição das linhas de água de nível 3 que afluem aos troços classificados como prioritários, desde 

a sua confluência até à primeira barreira transversal intransponível. Este limite de montante será confirmado a 

posteriori com a identificação e prospeção efetuadas quer em gabinete, quer no terreno. 

 

2.4.5 Priorização da remoção de barreiras nos troços prioritários 

No que refere à priorização da remoção de barreiras nos troços prioritários importa referir que conforme o 

estipulado no Artigo 9.º do Regulamento (UE) 2024/1991, deve ser dada prioridade às barreiras obsoletas.  

A validação in situ das barreiras identificadas, a aceitação da sua remoção, a maturidade dos projetos e a 

disponibilidade de financiamento, ditarão a priorização das intervenções. 

Por outro lado, e caso a caso, será também tido em conta o papel desempenhado pelos pequenos açudes e 

outras barreiras transversais em cursos de água desempenham múltiplas funções ecológicas e 

hidromorfológicas, particularmente relevantes em rios temporários de regiões mediterrânicas. 

Um dos aspetos importantes prende-se com o seu papel no controlo da dispersão de espécies exóticas invasoras, 

nomeadamente da fauna piscícola. Estas estruturas funcionam como obstáculos físicos que limitam a migração 

de espécies ao longo do curso de água, quer no sentido montante, quer jusante. Desta forma, contribuem para 

reduzir a colonização de novos troços por espécies não autóctones, protegendo comunidades piscícolas nativas 

e ajudando a conservar a integridade ecológica dos ecossistemas fluviais. 

Por outro lado, a remoção ou eliminação de obstáculos transversais pode desencadear diversos impactos 

negativos. Entre estes destacam-se a libertação súbita de sedimentos acumulados a montante, o transporte de 

contaminantes associados a esses sedimentos, o aumento da turvação da água e fenómenos de assoreamento 

a jusante. Estas alterações podem degradar significativamente a qualidade do habitat aquático, afetando tanto 

os organismos bentónicos, como as populações piscícolas. 
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Figura 14. Análise das áreas classificadas que intersetam os troços de rio prioritários 
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No contexto das regiões mediterrânicas, a água armazenada nos açudes assume uma função ecológica de 

elevada importância. Muitas destas estruturas criam pontos de água permanentes ou semipermanentes que são 

essenciais durante o período estival, caracterizado por elevada escassez hídrica. Estes pontos de água funcionam 

como refúgios para a fauna terrestre, incluindo mamíferos, aves e outros vertebrados, assegurando a sua 

sobrevivência em períodos críticos. Assim, a eliminação indiscriminada destas estruturas pode conduzir à 

redução da disponibilidade hídrica local e, consequentemente, a uma perda líquida de biodiversidade. 

Adicionalmente, os pequenos açudes contribuem para a formação de habitats aquáticos estáveis em rios 

temporários, onde a presença de água é naturalmente intermitente. Os habitats permanentes ou 

semipermanentes criados por estas estruturas funcionam como refúgios ecológicos para diversas espécies, 

incluindo peixes, anfíbios e macroinvertebrados aquáticos. Estes refúgios são fundamentais para a persistência 

das populações durante períodos de seca prolongada e desempenham um papel crucial na recolonização dos 

troços fluviais quando o escoamento superficial é restabelecido. 

A retenção de água promovida pelos açudes favorece igualmente o desenvolvimento da vegetação aquática e 

ripícola, elemento estruturante dos ecossistemas fluviais. Esta vegetação contribui para a estabilização das 

margens, proporciona abrigo e locais de reprodução e aumenta a complexidade do habitat, suportando cadeias 

tróficas mais diversificadas e resilientes. 

 

2.5. Principais constrangimentos e lacunas  

2.5.1. Constrangimentos da metodologia adotada para a definição da sub-bacias prioritárias 

Ao nível da análise de Nível II da Fase 1 da Tarefa 1 do PRIHO, mais concretamente na avaliação e hierarquização 

dos troços prioritários, irá ser realizada uma segunda análise em que serão tidas em conta as barragens ou 

outras infraestruturas hidráulicas de grande dimensão previstas, ou em fase de planeamento, no âmbito das 

estratégias de gestão da água atualmente em desenvolvimento, e que se traduzirão numa diminuição do 

potencial de recuperação, sobretudo em termos de conectividade longitudinal. 

Ainda relativamente à análise de Nível II da Fase 1 da Tarefa 1 prevê-se que seja tido em conta a localização da 

barreira em análise face às outras na mesma sub-bacia/ área prioritária/ Troço prioritária, assim como, se 

possível o grau de permeabilidade das outras barreiras existentes. 

Na fase final do processo de hierarquização e definição de sub-bacias prioritárias, a análise espacial das 

ocorrências de ictiofauna mostrou que algumas sub-bacias não apresentavam registo de espécies piscícolas, 

provavelmente pelo facto de não lhes terem sido dirigidas ações de amostragem nos últimos 10 anos, período 

considerado neste exercício de priorização, pelo que foram excluídas do mesmo, independentemente do 

potencial de ocorrência das espécies ou da quantidade de barreiras (Quadro 10). 
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Quadro 10. Número e percentagem de sub-bacias sem dados de espécies piscícolas, que foram excluídas do exercício 

de priorização 

RH RH1 RH2 RH3 RH4 RH5 RH6 RH7 RH8 Total 

Sub-bacias sem dados 8 2 19 15 30 17 25 17 133 

% de sub-bacias sem dados 30 13 20 31 28 31 39 57 31 

 

A base de dados de barreiras nos cursos de água nacionais foi utilizada para calcular a densidade de barreiras. 

Contudo, a experiência da equipa nos vários rios nacionais permitiu identificar várias lacunas, o que exigiu um 

esforço adicional na sua atualização, inicialmente a partir dos dados LiDAR e, numa segunda fase, a partir da 

identificação de novos obstáculos transversais em imagens de satélite (ver ponto 2.3). 

Os dados LiDAR, disponibilizados pela Direção-Geral do Território (DGT) em junho 2025, foram testados para a 

identificação remota e célere dos obstáculos transversais dos rios. Contudo, apresentaram limitações 

significativas, uma vez que a densidade de pontos nos planos de água é reduzida ou, em alguns casos, 

inexistente, o que compromete a definição de relevo ao longo do talvegue dos rios. Esta ausência de pontos 

levou à generalização grosseira dos Modelos Digitais de Terreno (MDT) e de Superfície (MDS), dificultando a 

deteção automática de barreiras fluviais. Apesar dessas limitações, foram realizados testes exploratórios com 

base em indicadores topográficos — nomeadamente altimetria, declives e curvatura — ao longo do rio Ceira, na 

bacia do Mondego. Os resultados demonstraram que muitos dos pontos de rotura inicialmente interpretados 

como barreiras correspondiam, na realidade, a artefactos de modelação decorrentes da baixa resolução LiDAR 

nas áreas inundadas. 

As fontes de erro associadas à identificação de novos obstáculos transversais aos cursos de água (ver ponto 2.3) 

em imagens de satélite apresentam características variadas, controladas pela geografia de Portugal. As bacias 

das regiões hidrográficas centro e norte, da RH1 à RH4, assentam em relevos serranos e montanhosos com 

declives acentuados, especialmente nos fundos de vale onde as imagens de satélite carecem de melhor 

resolução para uma boa identificação de obstáculos. Nas regiões hidrográficas do setor sul do país, RH5 à RH8, 

os regimes hidrológicos são exigentes e nos cursos de água de menor dimensão, os rios encontram-se 

frequentemente secos, o que compromete uma boa identificação dos obstáculos, especialmente porque o 

critério do plano de água supramencionado fica sem efeito. Finalmente, em quase todo o país, a galeria ripícola 

é densa nos setores cimeiros dos rios, permitindo a junção das copas dos estratos arbóreos e cobrindo o rio. 

Nestes setores, a boa identificação do leito a partir das imagens de satélite foi objetivamente comprometida. 

Tendo em conta estes desafios, a equipa organizará campanhas de campo durante o próximo ano (a partir da 

primavera) para proceder à validação in situ das barreiras já identificadas e de novas que poderão ser 

identificadas.  

Por fim, importa referir na faixa de 200 m ao curso de água podem existir elementos que não representam 

verdadeiras barreiras ao curso de água, uma vez que existem, especialmente no sul do país (RH5, RH6 e RH8) 

outros planos de água, por exemplo charcas, localizados fora do leito e margens, mas incluídas na base de dados 

da APA como barreiras, situação que deverá ser confirmada posteriormente. 
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2.5.2. Constrangimentos na definição de rios livres 

Devido à complexidade da metodologia recomendada pela UE no “Guidance Document No. 41 Guidance on criteria 

for identifying free-flowing river stretches” (European Commission, 2025), não foi possível adotá-la na proposta de 

PNRN. O programa de medidas contempla uma medida para a sua aplicação. 

 

2.5.3. Lacunas de informação 

Apesar dos esforços que têm sido realizados até à data, o inventário das barreiras à conectividade carece de ser 

completado, principalmente no que se refere à conectividade lateral e vertical, já que com o PRIHO é expectável 

colmatar de forma significativa a falta de informação em termos de inventário das barreiras transversais, ficando, 

no entanto, em falta, a caracterização de um grande número de barreiras à conectividade lateral e vertical.  

Neste contexto, foram propostas medidas no PNRN que visam colmatar estas lacunas, designadamente a 

atualização das pressões hidromorfológicas, com identificação de barreiras artificiais, assim como a delimitação 

das planícies de inundação. Foi também proposta uma medida para a elaboração do guia metodológico para a 

avaliação das características hidromorfológicas das massas água e para a delimitação das respetivas planícies de 

inundação.  

Para colmatar a falta de dados sobre as comunidades piscícolas em algumas sub-bacias prioritárias foi proposta 

uma medida relativa à caraterização da comunidade piscícolas nessas sub-bacias. 
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3. Diagnóstico nacional 

3.1. Distribuição territorial e caracterização dos rios de curso natural 

3.1.1. Portugal Continental 

De acordo com a metodologia descrita em 2.2.1, foram selecionados os troços das massas de água classificadas 

com estado ecológico “Excelente” nos PGRH 2022-2027 até ao encontro com a primeira barreira a contar de 

montante, tendo-se obtido como estimativa de rios de curso natural em 2020, 13 troços que totalizavam 154 km 

(Figura 15). Um dos troços localiza-se na RH2 - Cávado, Ave e Leça e os restantes 12 troços na RH8 - Ribeiras do 

Algarve.  

Os troços identificados na RH8 são troços de montante de linhas de água que, por estarem inseridas em sub-

bacias prioritárias, têm potencial para se tornarem rios livres em toda a sua extensão. 

 

 

Figura 15. Mapa indicativo dos rios de curso natural em 2020 em Portugal Continental 
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3.1.2. Região Autónoma dos Açores 

Dadas as condições geomorfológicas das ilhas dos Açores, as ribeiras da Região são de pequena dimensão e com 

bacias muito declivosas. Estes fatores, associados à elevada precipitação e torrencialidade que caracterizam o 

clima do arquipélago, fazem com que as ribeiras apresentem um fluxo torrencial e elevada velocidade de 

corrente, o que condiciona a existência de habitats fluviais típicos de rios continentais. 

Estas condições geomorfológicas, climáticas e biológicas, em conjunto com a situação ultraperiférica dos Açores, 

têm uma forte influência na distribuição espacial, na composição específica, na estrutura populacional e no 

processo evolutivo global das comunidades biológicas. Em rios efémeros, apenas grupos biológicos ou espécies 

com ciclos de vida curtos são capazes de colonizar estes sistemas. Assim, apenas algumas espécies ou grupos 

de espécies de invertebrados, fitobentos ou macrófitas são capazes de estabelecer populações estáveis nas 

ribeiras açorianas. 

Tendo em conta que na Região Hidrográfica 9 (RH9) não existem peixes nativos de água doce, as espécies 

introduzidas resultam de ação humana, e que a conectividade longitudinal, central na metodologia proposta, é 

avaliada sobretudo com base na presença de peixes nativos migradores e na continuidade do transporte de 

sedimentos, nos Açores, não existem populações piscícolas nativas a proteger e a sedimentação é naturalmente 

reduzida devido ao regime torrencial. 

O PGRH-Açores 2022-2027 evidencia que as pressões hidromorfológicas são praticamente insignificantes no 

arquipélago, exceto no caso pontual de uma massa de água – ribeira “Ribeira Quente” (09SMGR004), onde existe 

uma sucessão de pequenos aproveitamentos hidroelétricos em que se verifica a existência de, pelo menos, um 

açude com mais de 3m de altura. Contudo, embora os pequenos aproveitamentos hidroelétricos possam 

constituir uma pressão morfológica sobre essa massa de água, esta não foi considerada determinante na 

classificação do estado da massa de água. 

Por tudo o exposto, embora no Arquipélago dos Açores existam barreiras artificiais, considera-se que estas não 

apresentam dimensão suficiente para impedir a conectividade dos cursos de água naturais da Região 

Hidrográfica. 

No entanto, visto que não há massas de água classificadas em estado ‘Excelente’ no PGRH-Açores 2022-2027, 

não foi aplicada a metodologia descrita anteriormente, pelo que não são delimitados troços de curso natural na 

RH9. 

 

3.1.3. Região Autónoma da Madeira 

A aplicação da metodologia descrita em 2.2.1 na RH10 - Arquipélago da Madeira, considerando a classificação 

das massas de água em estado ‘Excelente’ no PGRH-Madeira 2022-2027 (Secretaria Regional de Ambiente, 

Recursos Naturais e Alterações Climáticas, 2024), resulta na estimativa de 18 troços de rios de curso natural, na 

extensão total de 59 Km, todos na Ilha da Madeira (Figura 16). 

Não foi aplicada a metodologia na Ilha de Porto Santo, visto que o estado das massas de água consta como 

‘indeterminado’ no PGRH-Madeira 2022-2027. 
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Figura 16. Mapa indicativo dos rios de curso natural no Arquipélago da Madeira 

 

3.2. Barreiras artificiais à conectividade das águas de superfície 

Constam do Quadro seguinte o número de barreiras inventariadas à data. 

Quadro 11. Resumo do n.º de barreiras identificadas em Portugal 

Tipologia de barreiras Portugal Continental Arquipélago dos Açores Arquipélago da Madeira 

Barreiras transversais 15.019 6 18 

Barreiras laterais 414 - - 

Barreiras verticais 151 - - 

Total 15.584 6 18 

 

3.2.1. Portugal Continental 

O total de barreiras identificadas, à data, é de 15.584, conforme consta nos Quadros 11 e 12, valor este que 

engloba as barreiras artificiais à conectividade longitudinal, vertical e lateral (Figuras 17A, 17B e 17C, 

respetivamente). 
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Quadro 12. N.º de barreiras em Portugal Continental, por tipologia 

Tipologia de barreiras N.º de barreiras identificadas 

Barreiras transversais - conectividade longitudinal 15.019 

Barreiras - conectividade vertical 151 

Barreiras - conectividade lateral 414 

Total 15.584 
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Figura 17. Mapas ilustrativos da localização das barreiras transversais, verticais e laterais, respetivamente, em 

Portugal Continental 

3.2.2. Região Autónoma dos Açores 

Com base no inventário das pressões hidromorfológicas efetuado no âmbito do PGRH Açores 2022-2027 foram 

identificadas algumas situações com implicação na conectividade longitudinal, mais especificamente a existência 

de 6 barreiras transversais associadas a Centrais hídricas: 5 açudes na Ilha de S. Miguel e 1 açude na Ilha das 

Flores. 

 

3.2.3. Região Autónoma da Madeira 

Com base no inventário das pressões hidromorfológicas efetuado no âmbito do PGRH Madeira 2022-2027, no 

Arquipélago existem pelo menos 18 infraestruturas de retenção e armazenamento de água, das quais 7 são 

infraestruturas de armazenamento em alta (lagoas destinadas ao abastecimento público e regadio) e 11 são 

barragens ou açudes de retenção (Quadro 13). Estas infraestruturas constituem barreiras transversais com 

implicação na conectividade longitudinal. 

Quadro 13. Barreiras transversais na RH10 

Tipologia de barreiras Ilha da Madeira Ilha de Porto Santo 

Grandes barragens (abrangidas pelo RSB) 2 - 

Outras barragens e açudes 2 9 

Lagoas 5 - 

TOTAL 9 9 
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4. Estratégia e medidas de restauro 

Por restauro ecológico entende-se o processo de contribuir ativamente ou passivamente para a recuperação de 

um ecossistema, a fim de melhorar a sua estrutura e funções, tendo por objetivo conservar ou reforçar a 

biodiversidade e a resiliência dos ecossistemas, colocando em bom estado a superfície ocupada por um 

determinado tipo de habitat e/ou restabelecendo uma área de referência favorável e/ou melhorando a superfície 

do habitat de uma espécie, no sentido de alcançar uma qualidade e quantidade suficientes para garantir o 

cumprimento das metas e obrigações do RRN. Para o efeito concorre o previsto no Artigo 9.º do Regulamento, 

que determina a remoção de obstáculos com prioridade para os obsoletos, que impeçam a conectividade 

longitudinal, vertical e lateral dos rios, assim como a ligação às planícies aluviais conexas e zonas húmidas.  

O programa de medidas do PNRN articula-se com os múltiplos instrumentos de política e planeamento ao nível 

da gestão dos recursos hídricos, da recuperação de espécies e habitats, da adaptação às alterações climáticas, 

da prevenção de riscos ou da sensibilização ambiental. As medidas preconizadas respeitam um alinhamento 

estratégico com contribuição para a componente ecológica, com a melhoria do estado ecológico dos cursos de 

água, para a componente hidráulica, com a melhoria das funções hidráulicas, e para a componente social. 

Destacam-se os seguintes instrumentos: os Planos de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH) revistos de 6 em 6 

anos, tal como disposto na DQA; os Planos de Gestão de Riscos de Inundações (PGRI), revistos de 6 em 6 anos, 

tal como disposto na Diretiva n.º 2007/60/CE, de 23 de outubro; a Estratégia “Água que Une” publicada em 2025; 

o Plano Nacional da Água (PNA) publicado em 2021, revisto a cada 10 anos; o Programa para o Restauro Ecológico 

de Rios e Ribeiras (PRO~RIOS 2030); a Estratégia Nacional de Reabilitação de Rios e Ribeiras (EN3R) e a Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2030).  

A definição da estratégia nacional para restabelecer a conectividade dos rios e as funções das planícies aluviais, 

contribuindo para o objetivo global da UE de restaurar pelo menos 25.000 km de rios de curso livre até 2030 

contribuirá, também, para a consecução dos objetivos da DQA nomeadamente o bom estado ecológico das 

massas de água. 

Os PGRH, enquanto instrumentos para a implementação da DQA, são a base de suporte à gestão, proteção e 

valorização ambiental, social e económica das massas de água, e integram Programas de Medidas que visam 

que seja alcançado o “bom estado” das massas de água. Os PGRH integram medidas de âmbito nacional, que 

contribuem para o cumprimento dos objetivos da DQA, mas também para a prossecução dos objetivos do Artigo 

9.º do RRN.  

O Artigo 13.º, n.º 2, da DQA estabelece que, no caso das regiões hidrográficas internacionais situadas 

integralmente no território da União Europeia — como acontece com as partilhadas entre Portugal e Espanha —

, os Estados-Membros devem assegurar a coordenação dos planos de gestão de região hidrográfica elaborados 

por cada país, com vista ao cumprimento dos objetivos da Diretiva. 

Neste contexto, e no que respeita às bacias hidrográficas internacionais do Minho e Lima, Douro, Tejo e 

Guadiana, os Planos de Gestão de Região Hidrográfica são desenvolvidos em estreita cooperação entre Portugal 

e Espanha, com o enquadramento dado pela Convenção de Cooperação para a Proteção e o Aproveitamento 

Sustentável das Águas das Bacias Hidrográficas Luso–espanholas, conhecida como Convenção de Albufeira, em 

vigor desde o dia 17 de janeiro de 2000.  

https://files.dre.pt/1s/1999/08/191a00/54105430.pdf
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A Convenção de Albufeira estabelece como órgãos de cooperação a Conferência das Partes e a Comissão para a 

Aplicação e Desenvolvimento da Convenção (CADC), sendo esta última o órgão privilegiado para resolução das 

questões relativas à interpretação e aplicação da Convenção, 

Esta convenção integra as disposições da Diretiva Quadro da Água, criando um quadro de cooperação e 

coordenação para a proteção das massas de água, dos ecossistemas aquáticos e terrestres e para o uso 

sustentável dos recursos hídricos. A APA é o órgão técnico que acompanha a Convenção em Portugal.  

No quadro da reposição da conectividade lateral e da ligação do rio à planície de inundação destacam-se os 

Planos de Gestão de Risco Inundação, elaborados ao abrigo da Diretiva n.º 2007/60/CE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 23 de outubro, centrados na prevenção, proteção, preparação e previsão destes fenómenos. 

Estes planos, a elaborar em estreita articulação com os planos de gestão das regiões hidrográficas, constituem 

um instrumental fundamental para promover a implementação de medidas baseadas na natureza para reduzir 

o risco das consequências prejudiciais das inundações, como seja a salvaguarda de pessoas e bens, sem redução 

da conectividade lateral e da ligação do rio à sua planície aluvial. 

O Programa de Remoção de Infraestruturas Hidráulicas Obsoletas (PRIHO), atualmente em curso, incluirá as 

medidas para a remoção de infraestruturas hidráulicas transversais obsoletas em Portugal Continental e o 

respetivo cronograma de implementação. Os trabalhos deste Programa foram compatibilizados com as 

exigências do PNRN, no que diz respeito à caracterização da situação de diagnóstico nacional das infraestruturas 

transversais existentes e à definição das sub-bacias prioritárias e troços prioritários para intervenção.  

Para além da componente de identificação e priorização das infraestruturas a intervencionar, será elaborado um 

protocolo operacional detalhado, que descreverá, passo a passo, as ações e as boas práticas a adotar nas fases 

subsequentes do processo de remoção das infraestruturas obsoletas, e na recuperação do ecossistema após as 

intervenções. A implementação do PRIHO também contempla uma estratégia de comunicação e mobilização dos 

diferentes stakeholders, incluindo entidades gestoras, municípios, organizações não-governamentais e o público 

em geral. Esta estratégia visa reforçar a consciencialização pública e institucional quanto à importância da 

recuperação da conectividade longitudinal dos sistemas fluviais, promovendo a aceitação social e a celeridade 

na execução das medidas propostas.  

O Programa para o Restauro Ecológico de Rios e Ribeiras (PRO~RIOS 2030) constitui uma resposta operacional 

ao desafio de recuperar a funcionalidade natural dos sistemas fluviais, travar a perda de habitats e espécies, 

reduzir a vulnerabilidade a cheias e secas, reforçar a adaptação climática e valorizar os territórios, contribuindo 

para uma gestão da água mais resiliente, eficiente e inteligente, alinhada com os compromissos nacionais e 

europeus. Enquadra um alargado conjunto de intervenções que estão em execução ou que estarão concluídas 

até 2030. 

A Estratégia de Biodiversidade 2030 tem como um dos objetivos restaurar, a nível da União Europeia, o curso natural de 

rios, numa extensão de, pelo menos, 25.000 km, por meio da remoção de obstáculos essencialmente obsoletos, repondo 

a conectividade longitudinal, lateral e vertical, e do restauro das planícies de inundação e zonas húmidas, repondo a 

conectividade lateral entre um rio e a zona adjacente. Constata-se que, em muitos casos, o restabelecimento da 

conectividade através da remoção de obstáculos é uma condição necessária, mas não suficiente, para a restauração 

adequada das planícies de inundação. Normalmente, são necessárias medidas adicionais para promover o restauro do 

rio após a remoção da infraestrutura, por exemplo a restauração da vegetação ripícola, entre outras.  

A remoção de infraestruturas transversais obsoletas permitirá restabelecer os regimes hidrológicos, desde que 

garantidos os regimes de caudais ecológicos das barragens e açudes localizados a montante, assegurando os 

https://files.dre.pt/1s/1999/08/191a00/54105430.pdf
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diferentes usos (rega, abastecimento público, controlo de cheias e produção de energia), tal como preconizado 

nos Planos de Gestão de Região Hidrográfica.  

Em termos do Artigo 4.º do Regulamento concorrem para a prossecução dos seus objetivos as medidas 

propostas para o Artigo 9.º, a que acrescem as medidas propostas para as barragens e açudes considerados não 

obsoletos e localizados nas áreas prioritárias identificadas, para os quais se prevê a implementação de medidas 

que visam a construção e/ou a reabilitação de dispositivos de transposição para a fauna piscícola, o restauro das 

galerias ribeirinhas e a implementação de regimes de caudais ecológicos (RCE), entre outras.  

Para a elaboração do Plano de Restauro, e no que se refere Artigo 9.º, colaboraram as principais entidades dos 

sectores económicos em que a água é um fator de produção, assim como as entidades da administração 

nacional, regional, local e regiões autónomas relacionadas com a gestão da água, conservação da natureza e 

ordenamento do território.  

Na fase de desenvolvimento do Plano teve lugar uma reunião com as comunidades intermunicipais, que 

agregam os municípios à escala regional, e uma sessão de discussão pública aberta, em que estiveram presentes 

associações de agricultores, ONGA, cidadãos, entre outros.  

Caberá à Autoridade Nacional da Água, que integra as Administrações de Região Hidrográfica promover a 

remoção de infraestruturas obsoletas em colaboração com Autoridade Nacional de Conservação da Natureza, 

autarquias, ONG, associações de regantes, proprietários, entre outros.  

 

4.1. Considerações estratégicas  

O Artigo 1.º, n.º 1, estabelece que "É necessário criar regras a nível da União relativas ao restauro dos ecossistemas 

de modo a garantir a recuperação de uma natureza rica em biodiversidade e resiliente no território da União”. O 

restauro dos ecossistemas também contribui para os objetivos da União de atenuação das alterações climáticas 

e de adaptação às mesmas. 

Em Portugal, devido à crescente frequência de secas, agravada pelas alterações climáticas, tem aumentado o 

risco e a vulnerabilidade hídrica, gerando impactos económicos, sociais e ambientais significativos. As projeções 

associadas ao cenário climático RCP 4.5 apontam para uma redução das disponibilidades nacionais em 6% e um 

aumento dos consumos em 26%.  

Tendo em conta o índice de escassez (WEI+), que representa o balanço entre as disponibilidades e o consumo 

de água, verifica-se que, em algumas regiões de Portugal Continental, mais de 50% das disponibilidades estão já 

a ser solicitadas, projetando-se no futuro o agravamento da situação, especialmente a sul do Tejo, como 

consequência do efeito conjugado das alterações climáticas e do aumento das necessidades de água (PGRH 

2022-2027). 

Neste contexto, a “Estratégia Água que Une”, publicada em 2025, que visa a gestão da água enquanto recurso 

estratégico para garantir a preservação dos ecossistemas, a disponibilidade de água para consumo urbano, o 

desenvolvimento do território através das atividades económicas, a segurança alimentar e o aumento da 

resiliência do território, tem por base os seguintes princípios:  

• Promoção de soluções integradoras que potenciem sinergias para os diversos setores;  
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• Salvaguarda da preservação e recuperação dos ecossistemas;  

• Adaptação coletiva às alterações climáticas;  

• Gestão integrada águas superficiais/ águas subterrâneas;  

• Criação de valor a partir das infraestruturas existentes;  

• Promoção de soluções baseadas na natureza e economia circular;  

• Consideração de origens de água não convencionais;  

• Alocação sustentável da água, com base no Valor Acrescentado da Água;  

• Fortalecimento do nexus água – energia.  

 

Esta Estratégia inclui um conjunto de medidas distribuídas por três tipologias: Eficiência, Resiliência e Inteligência. 

No eixo da resiliência incluem-se as medidas que integram o PRO~RIOS 2030 e que visam restaurar os 

ecossistemas aquáticos e ribeirinhos e a continuidade fluvial nas várias regiões hidrográficas.  

Neste contexto, considera-se que a Estratégia Água que Une vai de encontro ao que está estabelecido no Artigo 

1.º, n.º 1, dado que inclui medidas que visam a salvaguarda e a recuperação dos ecossistemas e o aumento da 

sua resiliência em cenário de alterações climáticas.  

 

4.2. Objetivos nacionais de restauro 

As metas e prazos estabelecidos no que respeita ao restauro da conectividade natural dos rios e das funções 

naturais das planícies aluviais conexas são os que constam no Quadro 14.  

 

Quadro 14. Metas e prazos estabelecidos no Artigo 9.º do Regulamento (UE) 2024/1991 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 24 de junho de 2024 

Objetivo 
Horizonte temporal 

2030 2040 2050 

Remoção de barreiras 

artificias  

Extensão total adicional líquida 

indicativa dos rios de curso natural 
Extensão total adicional líquida 

indicativa dos rios de curso 

natural 

Extensão total adicional líquida 

indicativa dos rios de curso 

natural 

Melhoria das funções 

naturais das planícies 

aluviais conexas  

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Melhor 

estimativa, em km2) 

Superfície total indicativa sujeita a 

medidas de restauro (Melhor 

estimativa, em km2) 

Superfície total indicativa sujeita 

a medidas de restauro (Melhor 

estimativa, em km2) 

Manutenção da 

conectividade natural 

dos rios e das funções 

naturais das planícies 

aluviais conexas  

Resumo das medidas previstas 

para assegurar a manutenção - - 
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4.2.1. Até 2030 – Portugal continental 

Rios de Curso Natural 

A implementação dos diversos programas e medidas em curso ou previstas, tornam expectável um adicional 

líquido de rios de curso natural até 2030 de cerca de 386 km (Figura 18).  

Para o acompanhamento da manutenção da conectividade fluvial e de áreas restauradas a estratégia passará 

por adotar um conjunto de medidas estruturais, funcionais e de gestão como: monitorização contínua; controlo 

de espécies invasoras; gestão adaptativa de estratégias conforme mudanças climáticas, eventos extremos ou 

novos dados de monitorização e o envolvimento das comunidades locais.  

 
Figura 18. Mapa ilustrativo da localização do adicional líquido dos rios de curso livre, em Portugal Continental. 

 

Planícies Aluviais 

A área das planícies aluviais que corresponde à área total das ARPSI  é de aproximadamente 1 228 km2 .Estima-

se que a superfície total indicativa sujeita a medidas de restauro seja de 37 km2 (Figura 19). Esta área foi calculada, 

cortando as ARPSI pelas subbacias das massas de água em que o PGRI prevê medidas de I até 2030. 
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As áreas representadas serão sujeitas a revisão em 2030, ajustadas à aplicação da metodologia prevista no 

documento “Criteria for identifying free-flowing river stretches - Common Implementation Strategy for European Union 

Water Law - Guidance Document No. 41”. 

 

 
Figura 19. Mapa ilustrativo da superfície total indicativa sujeita a medidas de restauro até 2030 e 2040 

 

4.2.2. Até 2040 – Portugal continental 

Rios de Curso Natural 

Para o horizonte temporal de 2040 está prevista uma análise crítica e construtiva aos trabalhos desenvolvidos 

até 2030 e a aplicação da metodologia “Criteria for identifying free-flowing river stretches - Common Implementation 

Strategy for European Union Water Law - Guidance Document No. 41“pelo que não se apresentam valores para este 

horizonte temporal. 

Planícies Aluviais 

Estima-se que a superfície total indicativa sujeita a medidas de restauro seja de 1 191 km2 (Figura 19). Esta área 

corresponde ao remanescente da área das ARPSI que não foi sujeita a medidas de restauro até 2030. 



 
 

 

 

 

CONECTIVIDADE NATURAL DOS RIOS E DAS FUNÇÕES NATURAIS DAS PLANÍCIES ALUVIAIS CONEXAS (Art.º 9.º). 58 

As áreas representadas serão sujeitas a revisão, ajustadas à aplicação da metodologia prevista no documento 

“Criteria for identifying free-flowing river stretches Common Implementation Strategy for European Union Water Law - 

Guidance Document No. 41”. 

 

4.2.3. Até 2050 – Portugal continental  

Rios de Curso Natural 

Para este horizonte temporal está prevista uma atualização dos resultados obtidos com a aplicação da  

metodologia  preconizada no documento “Criteria for identifying free-flowing river stretches - Common 

Implementation Strategy for European Union Water Law - Guidance Document No. 41”, realizada para o horizonte 

anterior . No entanto, e considerando a melhor informação disponível à data, prevê-se um possível adicional 

líquido de 766 km de rios livres (Figura 18). 

 

4.3. Medidas de restauro a implementar 

4.3.1. Portugal Continental 

Conectividade longitudinal 

O programa de medidas abrange as 77 sub-bacias hidrográficas prioritárias identificadas nas oito Regiões 

Hidrográficas de Portugal Continental. 

Para cada uma das sub-bacias prioritárias foram definidas três tipologias de medidas: i) remoção de obstáculos 

transversais obsoletos; ii) restauro ecológico e requalificação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos locais 

de remoção; e iii) ações de sensibilização, participação pública, educação ambiental e capacitação de agentes da 

administração nas áreas de intervenção. 

Para cada tipologia de medida, em cada sub-bacia prioritária, foram definidos critérios para estimar alguns dos 

parâmetros previstos em termos de planificação dos trabalhos e respetivo reporte, mais concretamente, a 

superfície de intervenção estimada ou os intervenientes previstos, o encargo financeiro para a sua execução e, 

adicionalmente, uma estimativa do número de árvores a plantar em cada local de intervenção.  

O racional utilizado para as estimativas apresentadas em cada tipologia de medida teve por base, na maioria dos 

casos, os trabalhos desenvolvidos no âmbito do PRIHO, complementados com informações decorrentes da 

experiência das entidades envolvidas, sendo o mesmo descrito em seguida para cada tipologia de medida.  

A primeira tipologia de medida 'Remoção de obstáculos transversais obsoletos’ propõe a remoção de obstáculos 

transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas barragens, soleiras) que já não possuem funções económicas, 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal dos rios, promovendo 

a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e 

ribeirinhos e o restauro dos caudais em regime natural. 

A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies 

migradoras ou de interesse conservacionista e o alinhamento com os objetivos da DQA.  
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A estimativa do número de obstáculos obsoletos a remover em cada sub-bacia prioritária foi efetuada tendo por 

base: o inventário de obstáculos existentes em cada uma destas áreas. A proporção de barreiras obsoletas foi 

definida para cada região hidrográfica com base em dados de campo recolhidos no âmbito de vários projetos da 

responsabilidade quer da equipa do PRIHO, quer de outras entidades com experiência nesta temática (Quadro 

15). 

O número de obstáculos obsoletos a remover em cada sub-bacia variará entre 0, correspondente à inexistência 

de intervenções de remoção, e o número de infraestruturas estimadas como obsoletas em cada sub-bacia que, 

no melhor dos cenários, corresponderá ao máximo de remoções a efetuar. 

Associado a este valor, foi ainda estimada a extensão fluvial cuja conectividade fluvial longitudinal será 

restaurada, considerando como unidade linear a distância entre duas barreiras obsoletas consecutivas, 

assumindo que se distribuem equitativamente no troço fluvial em avaliação e que todas as barreiras obsoletas 

que se pretende remover são consecutivas. 

Em termos de encargos financeiros para a execução destas intervenções, o custo unitário para cada remoção foi 

estimado em 25.000,00 euros, tendo por base a experiência das entidades envolvidas neste tipo de intervenção, 

prevendo-se para cada sub-bacia um investimento máximo correspondente a multiplicação deste custo unitário 

pelo número máximo de obstáculos a remover. 

 

Quadro 15. Estimativa (%) de obstáculos obsoletos em cada Região Hidrográfica 

Região Hidrográfica  Estimativa % obstáculos obsoletos  

RH1 – Minho e Lima  56%  

RH2 – Cávado, Ave e Leça  48%  

RH3 - Douro  25%  

RH4 – Vouga, Mondego e Lis  32%  

RH5 - Tejo  61%  

RH6 – Sado e Mira  48%  

RH7 - Guadiana  67%  

RH8 – Ribeiras do Algarve  48%  

A segunda tipologia de medida proposta ‘Restauro ecológico e requalificação dos ecossistemas ribeirinhos 

associados aos locais de remoção’, prevê a realização de ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos 

associados aos obstáculos a remover, prevendo-se a sua execução numa extensão de 200 metros a montante e 

jusante de cada infraestrutura, num total de 400 metros por cada obstáculo a remover, com o objetivo de 

promover a vegetação ripícola autóctone, controlar as espécies invasoras e melhorar os habitats para flora e 

fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência destas áreas face às alterações climáticas. 

Desta forma, para cada sub-bacia, o intervalo de extensão fluvial a reabilitar varia entre 0, que corresponde a 

nenhum obstáculo removido e, consequentemente, nenhuma extensão fluvial reabilitada, e um máximo de 

extensão fluvial a reabilitar correspondente a multiplicação dos 400 metros pelo número máximo de obstáculos 

obsoletos em cada área prioritária. No âmbito destas ações de reabilitação fluvial, foi ainda estimada a plantação 

de uma árvore a cada 5 metros, em ambas as margens de cada local intervencionado, prevendo-se a plantação 

de um total de 160 árvores (ambas as margens) ao longo dos 400 metros reabilitados associados a cada 

obstáculo obsoleto a remover.  
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Em termos de encargo financeiro para a execução destas intervenções de reabilitação, o custo unitário para cada 

remoção foi estimado em 15.000,00 euros, tendo por base a experiência das entidades envolvidas neste tipo de 

intervenção, prevendo-se para cada sub-bacia um investimento máximo correspondente a multiplicação deste 

custo unitário pelo número máximo de obstáculos a remover. 

Complementarmente, a terceira tipologia de medida ‘Ações de sensibilização, participação pública, educação 

ambiental e capacitação de agentes da administração nas áreas de intervenção’, contempla ações de contacto e 

sensibilização de proprietários e gestores das infraestruturas hidráulicas, educação ambiental e comunicação 

com a comunidade local e capacitação de entidades da administração central, regional e local, incluindo 

municípios e juntas de freguesia, com responsabilidades nas áreas associadas às sub-bacias prioritárias, 

garantindo conhecimento e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A 

implementação destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-

bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades de gestão das referidas regiões hidrográficas. 

Neste âmbito, prevê-se a realização de uma ação de sensibilização por obstáculo obsoleto a remover, dirigida 

aos respetivos proprietários e/ou gestores, um máximo de 10 ações de comunicação e participação pública 

abrangendo até 500 pessoas em cada sub-bacia prioritária, e um máximo de 10 ações de capacitação 

abrangendo até 20 entidades da administração central regional e local, em cada uma destas áreas. Em termos 

de necessidades financeiras para a execução destas ações de sensibilização, comunicação e capacitação, o custo 

unitário foi estimado em 2.500,00 euros, prevendo-se para cada sub-bacia um investimento máximo 

correspondente a multiplicação deste custo unitário pelo número máximo de obstáculos a remover. 

 

Conectividade lateral, vertical e recuperação das funções naturais das planícies aluviais conexas 

A Estratégia de Biodiversidade menciona a restauração das planícies de inundação e zonas húmidas como um 

meio para alcançar rios de curso natural, referindo-se à conectividade lateral entre um rio e a zona adjacente.  

Ao permitir que os rios ocupem o seu espaço natural em períodos de cheia, as planícies aluviais funcionam como 

áreas de armazenamento temporário de água, contribuindo para a redução do risco de inundações, infiltração 

e recarga dos aquíferos, melhoria da qualidade da água, através de processos naturais de filtração, e aumento 

da biodiversidade, ao restabelecer habitats aquáticos e terrestres associados aos ecossistemas fluviais. 

Entre as medidas que promovem a recuperação e manutenção das funções hidrológicas e ecológicas destes 

sistemas incluem-se as medidas verdes, como sejam as medidas de Retenção Natural da Água (Natural Water 

Retention Measures — NWRM), que consistem em intervenções baseadas na natureza que promovem a 

recuperação e manutenção das funções hidrológicas e ecológicas destes sistemas, contribuindo 

simultaneamente para a adaptação às alterações climáticas, a mitigação dos seus efeitos e o cumprimento dos 

objetivos da Diretiva-Quadro da Água e da Diretiva Inundações (European Commission, 2013).  

Essas medidas incluem a reconexão do rio às suas planícies de inundação, a remoção ou adaptação de 

obstáculos hidráulicos, a restauração de zonas húmidas e a reabilitação da vegetação ripícola.  

Os PGRI, conforme estabelecido no n.º 14 da Diretiva 2007/60/CE, “devem centrar-se na preparação, prevenção e 

proteção. Para dar mais espaço aos rios, esses planos deverão ter em conta, sempre que possível, a manutenção e/ou 

restauração das planícies aluviais, bem como medidas destinadas a prevenir e reduzir os danos para a saúde humana, 

o ambiente, o património cultural e as atividades económicas.”  
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Estes Planos incluem medidas verdes que concorrem para os seguintes objetivos estratégicos “Melhorar a 

resiliência e diminuir a vulnerabilidade dos elementos situados nas zonas de possível inundação” e “Contribuir para a 

melhoria ou a manutenção do bom estado das massas de água”. Na primeira tipologia incluem-se a construção de bacias 

de amortecimento e na segunda tipologia incluem-se o restauro do leito, margens e vegetação ribeirinha da planície de 

inundação e das linhas de água. 

A remoção de obstáculos, como por exemplo diques, e a sua substituição por outras soluções de base natural 

para a proteção contra cheias de terrenos agrícolas, pessoas e bens, não se afigura técnica e financeiramente 

viável a curto e médio prazo; para o caso das linhas de água canalizadas e/ou entubadas, mantem-se o objetivo 

de corrigir as situações existentes sempre que técnica e financeiramente possível. 

Na impossibilidade de remoção dos obstáculos, as ações como a recuperação de vegetação ripícola, 

regularização e recuperação de margens, contribuem para a conservação e restauração dos ecossistemas da 

planície aluvial. 

Deste modo, as medidas verdes têm introduzido mudanças na forma como se gere o território, através da criação 

de novas zonas húmidas, restauro de habitats, recuperação de galerias ripícolas e de cursos de água que foram 

fortemente intervencionados, constituindo igualmente um meio de restabelecimento do funcionamento natural 

dos ecossistemas fluviais (European Commission, 2013). 

 

Medidas gerais  

Do Programa de Medidas constam também as medidas de âmbito nacional dos PGRH que contribuem para o 

cumprimento dos objetivos do Art.º 9 e medidas com vista a colmatar as lacunas de conhecimento, 

nomeadamente no que se refere ao inventário e caracterização dos obstáculos e à aplicação de metodologias. 

 

4.3.2. Região Autónoma dos Açores e Região Autónoma da Madeira  

Na Região Autónoma dos Açores e na Região Autónoma da Madeira não foram identificados obstáculos 

obsoletos, pelo que não são propostas medidas com vista à sua remoção.  

 

4.3.3. Descrição das medidas de restauro a implementar 

Quadro 16. Medidas de restauro a implementar relativas à conectividade natural dos rios e das funções naturais das 

planícies aluviais conexas 

Código Medida Descrição 

1 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Coura. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Coura, na bacia do Minho (RH1), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 
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Código Medida Descrição 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Coura, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

2 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo Lima. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Lima (RH1), que já não possuem funções económicas, 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e 

lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e 

sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Lima, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

3 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo 

Minho. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Minho (RH1), que já não possuem funções 

económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade 

longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes 

e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Minho, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

4 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Neiva. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Neiva (RH1), que já não possuem funções económicas, 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e 

lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e 

sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Neiva, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 
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Código Medida Descrição 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

5 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Vez. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Vez, na bacia do Lima (RH1), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Vez, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

6 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia dos cursos de 

água costeiros da RH2. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia dos cursos de água costeiros (RH2), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia dos cursos de água costeiros da RH2, garantindo 

conhecimento e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A 

implementação destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para 

cada sub-bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região 

Hidrográfica, envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

7 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo 

Cávado. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Cávado (RH2), que já não possuem funções 

económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade 

longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes 

e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. A medida inclui 

ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos obstáculos, atuando 

até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo vegetação ripícola 

autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora e fauna protegidas, 

reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Cávado, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

8 Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Ave (RH2), que já não possuem funções económicas, 
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Código Medida Descrição 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Ave. 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e 

lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e 

sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Ave, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

9 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Arda. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Arda, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Arda, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

10 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Ferreira. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Ferreira, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Ferreira, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

11 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do ribeiro de Gondiães, na bacia do Douro (RH3), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 
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Código Medida Descrição 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do ribeiro de 

Gondiães. 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Gondiães, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

12 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Inha. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Inha, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Inha, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

13 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio de 

Macedo. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio de Macedo, na bacia do Douro (RH3), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Macedo, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

14 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira do Medal, na bacia do Douro (RH3), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 
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Código Medida Descrição 

na sub-bacia da ribeira do 

Medal. 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Medal, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

15 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Mente. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Mente, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Mente, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

16 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Ovelha. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Ovelha, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Ovelha, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

17 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Paiva. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Paiva, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 
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de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Paiva, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

18 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Paivô. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Paivô, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Paivô, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

19 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Peio. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Peio, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Peio, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

20 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Poio. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Poio, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Poio, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 



 
 

 

 

 

CONECTIVIDADE NATURAL DOS RIOS E DAS FUNÇÕES NATURAIS DAS PLANÍCIES ALUVIAIS CONEXAS (Art.º 9.º). 68 

Código Medida Descrição 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

21 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Sabor 

(cabeceiras). 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Sabor (cabeceiras), na bacia do Douro (RH3), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Sabor (cabeceiras), garantindo 

conhecimento e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A 

implementação destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para 

cada sub-bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região 

Hidrográfica, envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

22 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Sousa. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Sousa, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Sousa, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

23 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Tanha. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Tanha, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Tanha, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

24 Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Torto, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 
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restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Torto. 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Torto, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

25 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Uíma. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Uíma, na bacia do Douro (RH3), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Uíma, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

26 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Águeda. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Águeda, na bacia do Vouga (RH4), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

 

Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Águeda, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

27 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Alfusqueiro, na bacia do Vouga (RH4), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 
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sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio 

Alfusqueiro. 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Alfusqueiro, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

28 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Alva. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Alva, na bacia do Mondego (RH4), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Alva, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

29 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia dos cursos de 

água costeiros da RH4. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia dos cursos de água costeiros da RH4, que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia dos cursos de água costeiros da RH4, garantindo 

conhecimento e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A 

implementação destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para 

cada sub-bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região 

Hidrográfica, envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

30 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Caima, na bacia do Vouga (RH4), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 
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agentes da administração 

na sub-bacia do rio Caima. 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Caima, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

31 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Ceira. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Ceira, na bacia do Mondego (RH4), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Ceira, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

32 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Corvo. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Corvo, na bacia do Mondego (RH4), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Corvo, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

33 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo 

Mondego. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Mondego (RH4), que já não possuem funções 

económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade 

longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes 

e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 
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de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Mondego, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

34 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo 

Vouga. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Vouga (RH4), que já não possuem funções 

económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade 

longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes 

e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Vouga, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

35 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Alcolobra. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Alcolobra, na bacia do Tejo (RH5), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Alcolobra, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

36 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio 

Almansor. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Almansor, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Almansor, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 
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prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

37 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio 

Almonda. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Almonda, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Almonda, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

38 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia dos cursos de 

água costeiros da RH5. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia dos cursos de água costeiros, na bacia do Tejo (RH5), que já 

não possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é 

restaurar a conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, 

a livre circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia dos cursos de água costeiros da RH5, garantindo 

conhecimento e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A 

implementação destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para 

cada sub-bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região 

Hidrográfica, envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

39 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Canha. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Canha, na bacia do Tejo (RH5), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Canha, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

40 Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Colares, na bacia do Tejo (RH5), que já não 
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restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Colares. 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Colares, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

41 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Erra. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Erra, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Erra, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

42 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira da 

Foz. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira da Foz, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia da ribeira da Foz, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

43 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Grande, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 
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sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Grande. 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Grande, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

44 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira do 

Labre. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira do Labre, na bacia do Tejo (RH5), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Labre, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

45 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Muge. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Muge, na bacia do Tejo (RH5), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Muge, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

46 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Nabão, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 
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agentes da administração 

na sub-bacia do rio Nabão. 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Nabão, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

47 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio da Ota. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio da Ota, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia da Ota, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

48 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Sorraia. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Sorraia, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Sorraia, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

49 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo Tejo. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Tejo (RH5), que já não possuem funções económicas, 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e 

lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e 

sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 
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de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Tejo, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

50 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Unhais. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Unhais, bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Unhais, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

51 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Zêzere. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Zêzere, na bacia do Tejo (RH5), que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Zêzere, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

52 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Zêzere 

(cabeceira). 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Zêzere (cabeceira), na bacia do Tejo (RH5), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Zêzere (cabeceira), garantindo conhecimento 

e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 
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prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

53 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia dos cursos de 

água costeiros da RH6 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia dos cursos de água costeiros da RH6, que já não possuem 

funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia dos cursos de água costeiros da RH6, garantindo 

conhecimento e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A 

implementação destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para 

cada sub-bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região 

Hidrográfica, envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

54 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Grândola. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia ribeira de Grândola, na bacia do Sado (RH6), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Grândola, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

55 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira da 

Marateca. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira da Marateca, na bacia do Sado (RH6), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia da Marateca, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

56 Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Mira (RH6), que já não possuem funções económicas, 
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restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo Mira. 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e 

lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e 

sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Mira, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

57 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Sado. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Sado (RH6), que já não possuem funções económicas, 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e 

lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e 

sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Sado, garantindo conhecimento e autonomia 

futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de 

capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, 

prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as 

entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

58 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

São Domingos. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de São Domingos, na bacia do Sado (RH6), que já 

não possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é 

restaurar a conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, 

a livre circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de São Domingos, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

59 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio de São Martinho, na bacia do Sado (RH6), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 
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sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio de São 

Martinho. 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do rio de São Martinho, garantindo 

conhecimento e autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A 

implementação destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para 

cada sub-bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região 

Hidrográfica, envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

60 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira do 

Torgal. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira do Torgal, na bacia do Mira (RH6), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Torgal, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

61 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Alcaides. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Alcaides, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Alcaides, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

62 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Chança, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 
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agentes da administração 

na sub-bacia do rio Chança. 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Chança, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

63 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Foupana. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Foupana, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Foupana, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

64 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do baixo 

Guadiana. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do baixo Guadiana (RH7), que já não possuem funções 

económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade 

longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes 

e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do baixo Guadiana, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

65 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira do 

Murtigão. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira do Murtigão, na bacia do Guadiana (RH7), que já 

não possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é 

restaurar a conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, 

a livre circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 
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de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Murtigão, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

66 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Odeleite. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Odeleite, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Odeleite, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

67 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Oeiras. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Oeiras, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Oeiras, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

68 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Safereja. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Safereja, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia da Safereja, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 
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prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

69 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira do 

Vascão. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira do Vascão, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Vascão, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

70 

Remoção de obstáculos 
transversais obsoletos, 
restauro ecológico e 
requalificação dos 
ecossistemas ribeirinhos, 
bem como ações de 
sensibilização, participação 
pública, educação ambiental 
e capacitação de agentes da 
administração na sub-bacia 
da ribeira do Vidigão. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira do Vidigão, na bacia do Guadiana (RH7), que já não 

possuem funções económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a 

conectividade longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre 

circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o 

restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios 

ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Vidigão, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

71 

Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia do rio Arade. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia do rio Arade (RH8), que já não possuem funções económicas, 

hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e 

lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e 

sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia do Arade, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

72 Remoção de obstáculos 

transversais obsoletos, 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas 

barragens, soleiras) na sub-bacia da ribeira de Quarteira (RH8), que já não possuem funções 
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restauro ecológico e 

requalificação dos 

ecossistemas ribeirinhos, 

bem como ações de 

sensibilização, participação 

pública, educação 

ambiental e capacitação de 

agentes da administração 

na sub-bacia da ribeira de 

Quarteira. 

económicas, hidráulicas ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade 

longitudinal e lateral dos rios, promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes 

e sedimentos, a recuperação de habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime 

hidromorfológico natural. A seleção dos obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e 

hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies migradoras ou de interesse 

conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos 

obstáculos, atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo 

vegetação ripícola autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora 

e fauna protegidas, reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores 

das infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação 

de entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de 

freguesia, com responsabilidades na sub-bacia de Quarteira, garantindo conhecimento e 

autonomia futura na remoção de infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação 

destas ações de capacitação não deverá ser efetuada individualmente para cada sub-bacia 

prioritária, prevendo-se a realização de ações de capacitação por Região Hidrográfica, 

envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas mesmas. 

73 

Remoção de obstáculos 
transversais obsoletos, 
restauro ecológico e 
requalificação dos 
ecossistemas ribeirinhos, 
bem como ações de 
sensibilização, participação 
pública, educação ambiental 
e capacitação de agentes da 
administração na sub-bacia 
da ribeira de Seixe. 

• A medida propõe a remoção de obstáculos transversais obsoletos (e.g., açudes, pequenas barragens, 
soleiras) na sub-bacia da ribeira de Seixe (RH8), que já não possuem funções económicas, hidráulicas 
ou de segurança relevantes. O objetivo é restaurar a conectividade longitudinal e lateral dos rios, 
promovendo a continuidade ecológica, a livre circulação de peixes e sedimentos, a recuperação de 
habitats aquáticos e ribeirinhos e o restauro do regime hidromorfológico natural. A seleção dos 
obstáculos baseia-se em critérios ecológicos e hidromorfológicos, incluindo a presença de espécies 
migradoras ou de interesse conservacionista e o alinhamento com os objetivos da Diretiva-Quadro da 
Água. 

• A medida inclui ainda ações de reabilitação dos ecossistemas ribeirinhos associados aos obstáculos, 
atuando até 200 metros a montante e jusante de cada estrutura, promovendo vegetação ripícola 
autóctone, controlo de espécies invasoras e melhoria de habitats para flora e fauna protegidas, 
reforçando o estado ecológico e a resiliência face às alterações climáticas. 

• Complementarmente, contempla ações de contacto e sensibilização de proprietários e gestores das 
infraestruturas, educação ambiental e comunicação com a comunidade local e capacitação de 
entidades da administração central, regional e local, incluindo municípios e juntas de freguesia, com 
responsabilidades na sub-bacia de Seixe, garantindo conhecimento e autonomia futura na remoção de 
infraestruturas hidráulicas obsoletas. A implementação destas ações de capacitação não deverá ser 
efetuada individualmente para cada sub-bacia prioritária, prevendo-se a realização de ações de 
capacitação por Região Hidrográfica, envolvendo as entidades referidas com responsabilidades nas 
mesmas. 

74 

Atualização do inventário 

das pressões 

hidromorfológicas e 

identificação das barreiras 

artificiais obsoletas (Medida 

PTE3P01M01R_SUP_RH_3Ci

clo do PGRH 2022-2027) 

• Atualização do inventário das pressões hidromorfológicas e identificação das barreiras 

artificiais obsoletas, como suporte à medida regional administrativa "Elaboração de plano de 

ação nacional para a reposição da continuidade fluvial". Constata-se que existem, em muitas 

massas de água, obstáculos sem usos associados que contribuem para alterar o regime 

hidrológico e o transporte sólido, compartimentar os cursos de água e impedir a livre circulação 

das espécies piscícolas, prejudicando o estado das massas de água, motivos pelos quais se 

justifica demolir. Para tal, importa reunir toda a informação disponível a este respeito, incluindo 

ortofotomapas e imagens por satélite, estudos e projetos existentes, inventariando e 

caracterizando todas as infraestruturas existentes (incluindo condições dos contratos e 

licenças), complementando, quando necessário, com levantamento de informação através de 

ações de fiscalização no terreno. 

75 

Elaboração de guia 

metodológico para a 

avaliação do parâmetro 

hidromorfologia como 

elemento de qualidade 

(Medida 

PTE7P01M02R_SUP_RH_3Ci

clo do PGRH 2022-2027) 

• Definição de uma metodologia robusta e consistente para a classificação dos elementos 

hidromorfológicos das massas de água, suportada por imagens de satélite e drones, 

complementada com levantamentos no terreno em linha com a Norma CEN: EN 14614:2020 

Water quality - Guidance standard for assessing the hydromorphological features of rivers. 

76 

Definição de caudais 

ecológicos nas barragens 

(Medida 

PTE3P03M01R_SUP_RH_3Ci

clo do PGRH 2022-2027) 

• Definição dos caudais ecológicos nas barragens com base no guia nacional (anexo ao PGRH) 

que servirá de base aos processos de licenciamento neste âmbito. Este guia complementará o 

levantamento das pressões hidromorfológicas efetuado no âmbito do PGRH (Parte 2) com 

informação adicional disponível sobre o assunto, definindo prioridades de atuação com base 

num programa de fiscalização e no período necessário à implementação do Regime de Caudais 

Ecológicos (RCE). O programa de fiscalização dedicado, a operacionalizar, tem como objetivo 

avaliar a adequabilidade ou eficácia dos RCE implementados, incluindo a exigência de medição 

de caudal e identificando situações de incumprimento, resultando na definição de medidas 

específicas. Posteriormente, serão revistos os TURH das barragens que não têm RCE 
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Código Medida Descrição 

estabelecido, mas que o mesmo já foi definido no âmbito da Avaliação de Impacte Ambiental. 

A revisão dos TURH no sentido da inclusão de RCE, quando aplicável, será priorizada nos casos 

em que a massa de água a jusante da barragem está num estado inferior a bom devido a falta 

de água e/ou com base no índice de escassez da sub-bacia. 

77 

Elaboração do plano de 

ação nacional para a 

reposição da continuidade 

fluvial (Medida do 

PTE3P01M02R_SUP_RH_3Ci

clo do PGRH 2022-2027) 

• A perda da conectividade e a modificação do regime hidrológico são das mais importantes 

alterações antrópicas nos ecossistemas lóticos, com impactes importantes ao nível dos 

ecossistemas e das comunidades bióticas. Elaboração de um plano de ação nacional para a 

reposição da continuidade fluvial em coordenação com os outros organismos competentes 

(ICNF) e com operadores dos setores elétrico, industrial, agrícola (nomeadamente associações 

de regantes), urbano (abastecimento de água), incluindo entidades gestoras de 

empreendimentos de fins múltiplos, numa ótica de complementaridade e de otimização de 

recursos. Este plano será desenvolvido na sequência da sistematização das pressões 

hidromorfológicas e identificação das barreiras artificiais obsoletas, a qual constitui uma 

medida regional administrativa. Numa primeira fase, será feito um estudo de viabilidade 

técnica, económica e ambiental de suporte à implementação de medidas específicas para 

reposição da continuidade fluvial, priorizando a remoção de barreiras artificiais que constituem 

pressões significativas responsáveis por massas de água estarem em estado inferior a bom, 

tendo em conta o ganho ambiental obtido com a remoção de cada obstáculo, em articulação 

com os vários setores que contribuem para esta temática, identificando e mobilizando 

parceiros. Este plano de ação nacional terá depois derivações a nível regional, com 

implementação de medidas específicas para cada região hidrográfica, assegurando a 

articulação com as medidas específicas já preconizadas, em execução ou por executar, 

priorizando a demolição das infraestruturas que podem ser removidas e a renaturalização dos 

troços fluviais afetados. Serão definidas as condições para a demolição de infraestruturas 

obsoletas. Para as infraestruturas a manter, serão definidas as medidas para cumprimento das 

obrigações da Lei da Água, nomeadamente a implementação de regime de caudais ecológicos 

e ações para promover a continuidade fluvial. Este plano de ação beneficiará dos resultados 

obtidos na sequência da execução da medida regional PTE3P01M03R_SUP_RH_3Ciclo - 

Avaliação da necessidade e modo de funcionamento das passagens para peixes nas barragens 

e açudes. 

78 

Implementar medidas para 

reposição da conectividade 

lateral e vertical nas áreas 

prioritárias de intervenção 

• Implementar medidas para reposição da conectividade lateral e vertical nas áreas prioritárias 

de intervenção. 

79 

Aplicar o “Criteria for 

identifying free-flowing river 

stretches: Common 

Implementation Strategy for 

European Union Water Law. 

Guidance document no. 

41”, publicado em 2025. 

• Aplicar o “Criteria for identifying free-flowing river stretches: Common Implementation Strategy for 

European Union Water Law. Guidance document no. 41”, publicado em 2025. 

80 

Elaboração do guia 

metodológico para 

caracterizar e avaliar a 

vegetação ribeirinha das 

margens e da planície de 

inundação 

• Estabelecer uma metodologia para caracterizar e avaliar a vegetação ribeirinha, um dos 

indicadores biológicos a considerar na avaliação dos efeitos das medidas. 

81 
Melhorar a caracterização 

das comunidades piscícolas 

• Completar as lacunas de informação relativas às comunidades piscícolas, em particular nas 

bacias prioritárias, nomeadamente com recurso a ADN ambiental (eDNA), com recurso a dados 

da monitorização realizada no âmbito da DQA. 

82 
Delimitação das planícies 

de inundação  
• Desenvolvimento e aplicação da metodologia para a delimitação das planícies aluviais conexas 

83 

Implementar as medidas 

verdes previstas nos Planos 

de Gestão de Riscos de 

Inundação 2022-2027 

• Implementar as medidas verdes previstas nos Planos de Gestão de Riscos de Inundação 2022-

2027 que concorrem para os seguintes objetivos estratégicos “Melhorar a resiliência e diminuir 

a vulnerabilidade dos elementos situados nas zonas de possível inundação” e “Contribuir para 

a melhoria ou a manutenção do bom estado das massas de água. Na primeira 

tipologia incluem-se a construção de bacias de amortecimento e na segunda tipologia incluem-

se o restauro do leito, margens e da vegetação ribeirinha das linhas de água. 
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5. Articulação, Benefícios, Impactos e Conflitos 

5.1 Benefícios esperados das medidas de restauro 

5.1.1. Para o clima e a neutralidade na degradação dos solos 

As consequências das alterações climáticas, traduzidas num aquecimento gradual e global, irão introduzir 

modificações no regime hidrológico da maioria dos rios e nas respetivas populações nativas (Ferreira e Brito, 

2009). 

A perda de conectividade afeta a dinâmica dos processos físicos, hidrológicos e geomorfológicos e, 

consequentemente, o seu funcionamento natural, comprometendo os habitats aquáticos e ribeirinhos e a sua 

capacidade de adaptação às alterações climáticas.  

Por outro lado, a ligação dos rios às suas planícies de inundação contribui para regular o caudal de cheia, ao 

permitir o seu espraiamento e, consequentemente, a redução da altura da lâmina de água nas áreas inundadas, 

assim como o atraso do pico de cheia. 

As planícies de inundação são também importantes para a deposição de sedimentos finos ricos em fósforo e 

azoto e para realização dos respetivos ciclos biogeoquímicos, através da absorção, transformação e 

decomposição pelas comunidades bióticas presentes na planície de inundação e nos bosques ribeirinhos. O 

restabelecimento destes processos tem um elevado potencial para o sequestro de carbono nestas áreas.  

Restaurar a conexão do rio à sua planície de inundação, ou seja, a sua conectividade lateral pode complementar, 

ou até mesmo substituir, medidas mais tradicionais de proteção contra inundações, como sejam os diques 

longitudinais.  

A reconexão do rio à respetiva planície aluvial contribui para a redução da erosão do leito e margens dos rios e, 

consequentemente, para a proteção contra a erosão dos terrenos confinantes, e para o aumento da sua 

fertilidade, através da deposição de sedimentos finos, o que se traduz na conservação do solo nas planícies 

aluviais, fortemente utilizadas para a agricultura.  

A reposição da conectividade fluvial no contexto das alterações climáticas, reveste-se, assim, de particular 

importância, já que rios fragmentados e/ou com perda de ligação à planície aluvial têm menor capacidade de 

absorver e regular eventos extremos, como sejam as cheias, secas prolongadas e ondas de calor, cuja frequência 

e intensidade tendem a aumentar.  

Pelo contrário, os rios livres conseguem dissipar melhor a energia das cheias, reduzir o risco de inundação e 

manter reservas de água em períodos de escassez. Restaurar essa ligação é essencial para aumentar a 

capacidade de adaptação dos sistemas naturais e das comunidades humanas às alterações climáticas.  

As medidas previstas nos Artigos 4.º e 9.º, juntamente com as destinadas à recuperação dos habitats ribeirinhos, 

irão contrariar os impactos de fenómenos naturais extremos, influenciando positivamente as características 

físicas e químicas do solo e a sua conservação.  
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Em síntese: 

Medida Benefício climático Benefício para o solo 

Remoção de barreiras Reduz cheias e aumenta resiliência hídrica Restabelece transporte de sedimentos 

Restauro de planícies de inundação Armazena água e mitiga secas Recarrega solos com nutrientes 

Recuperação de vegetação ripícola Regula temperatura e filtra poluentes Reduz erosão e aumenta matéria orgânica 

Reabilitação do regime natural de 

caudais 

Melhora qualidade da água Mantém estrutura e fertilidade do solo 

 

5.1.2. Impactos socioeconómicos positivos e benefícios para a sociedade 

Os rios fornecem vários serviços de ecossistemas — ou seja, benefícios que os rios proporcionam diretamente 

ou indiretamente à sociedade. Estes serviços são geralmente divididos em quatro categorias principais: suporte, 

aprovisionamento (ou provisão), regulação e culturais.  

O “Report Summary of the Portugal Millennium Ecosystem Assessment (ptMA)”, com o título "Ecossistemas e 

Bem-Estar Humano: Avaliação para Portugal do Millennium Ecosystem Assessment”, publicado em 2009, 

descreve os serviços de ecossistemas associados aos rios em Portugal Continental (Pereira et al, 2009). 

Os serviços de suporte são aqueles que mantêm os processos ecológicos necessários para que os outros serviços 

existam, como sejam a manutenção de biodiversidade nos ecossistemas aquáticos e ribeirinhos, a formação do 

solo, os ciclos biogeoquímicos dos nutrientes e do carbono (igualmente considerados de regulação), a conexão 

entre ecossistemas aquáticos e terrestres.  

Os serviços de regulação envolvem os processos naturais que mantêm o equilíbrio ambiental, destacando-se a 

regulação do ciclo hidrológico, o controle de cheias, a redução da erosão, a regulação climática.  

Estes serviços, de regulação e suporte, assim como os serviços de ecossistemas associados aos valores culturais 

(ex. recreio e lazer, paisagem), não são facilmente ponderados em termos da sua mais-valia económica (Ferreira 

e Brito, 2009). 

Os serviços de aprovisionamento associados aos usos da água, consumptivos e não consumptivos, de que se 

destacam os associados ao abastecimento urbano, fornecimento de água para a agricultura e indústria, 

produção de energia, mais facilmente quantificáveis em termos financeiros, e para os quais é frequentemente 

necessária a construção de infraestruturas para a regularização de caudais e armazenamento de água.  

O Artigo 9.º do RRN é relativo ao restauro da conectividade natural dos rios e das funções naturais das planícies 

aluviais conexas, a conseguir através da remoção de barreiras artificiais obsoletas, ou seja, barreiras que 

deixaram de ter utilidade para os fins a que se destinavam inicialmente, como sejam o abastecimento de água, 

a rega, a produção de energia renovável, a navegação e a proteção contra inundações. Neste contexto, a remoção 

destas barreiras não afeta negativamente os serviços de ecossistemas de aprovisionamento, já que são mantidas 

as barragens e açudes atualmente utilizadas para os diferentes usos. 

O restauro da conectividade fluvial tem um impacte positivo nos serviços de ecossistemas, no controlo de cheias, 

regulação climática, sequestro de carbono, biodiversidade, entre outros. 
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Neste contexto, e para a avaliação dos impactes socioeconómicos previsíveis e os benefícios estimados das 

medidas de restauro previstas, proceder-se, durante o período de vigência do PNRN à quantificação dos serviços 

de ecossistema.  

 

5.1.3. Outros benefícios estratégicos  

São particularmente relevantes as sinergias com a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, 

enquanto instrumento nacional de implementação da Agenda 2030 das Nações Unidas (adotada em 2015 por 

todos os Estados-Membros) e de orientação das políticas ambientais, territoriais, económicas e sociais a nível 

nacional. 

Nesta perspetiva, a implementação do PNRN constitui uma oportunidade para acelerar a execução das 

prioridades definidas naquela Estratégia, com benefícios associados ao reforço das políticas de conservação da 

biodiversidade, à articulação entre políticas ambientais, agrícolas e climáticas, e à melhoria da resiliência dos 

ecossistemas e dos territórios. 

Importa ainda destacar que esta abordagem está alinhada com o conceito de “Uma Só Saúde” (One Health), que 

reconhece a interdependência entre a saúde humana, animal, vegetal e o bom funcionamento dos ecossistemas, 

reforçando a necessidade de soluções integradas na gestão dos recursos naturais, incluindo os sistemas 

aquáticos e ribeirinhos (WHO, n.d.). 

Adicionalmente, a reposição da conectividade fluvial assume um papel relevante na segurança alimentar, ao 

assegurar a funcionalidade ecológica dos ecossistemas aquáticos e a sustentabilidade das populações piscícolas, 

nomeadamente das espécies dulciaquícolas e diádromas, que constituem recursos relevantes para a 

alimentação humana. A melhoria da qualidade da água e dos habitats aquáticos contribui igualmente para a 

viabilidade de atividades como a pesca e a agricultura dependente de recursos hídricos, reforçando a resiliência 

dos sistemas alimentares (FAO et al., 2022).  

Paralelamente, estas intervenções contribuem para os objetivos definidos no Plano de Ação para a Poluição Zero 

da União Europeia, ao promover a redução das pressões poluentes nos ecossistemas aquáticos, melhorar a 

qualidade da água e reforçar os processos naturais de depuração, contribuindo para a diminuição da 

contaminação química e biológica nos meios hídricos e associados (European Commission, 2021). 

Considerando os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Figura 20), importa evidenciar que o PNRN, 

no âmbito das medidas propostas para o Artigo 9.º, contribui diretamente para a prossecução dos seguintes 

objetivos: 

• ODS 3 – Saúde de Qualidade, no contexto da abordagem “Uma Só Saúde” (One Health), que reconhece 

a interdependência entre a saúde humana, animal, vegetal e dos ecossistemas. A melhoria do estado 

ecológico dos rios e do grau de conservação das zonas ripárias contribui para a qualidade ambiental 

global e, consequentemente, para a saúde pública; 

• ODS 6 – Água potável e saneamento, uma vez que a reposição da conectividade fluvial — ao promover 

o fluxo contínuo da água, o desenvolvimento da vegetação ripícola e a recuperação das funções naturais 

das planícies aluviais — favorece os processos de autodepuração e melhora a qualidade da água na 

origem, com impactos positivos na produção de água para consumo humano e na redução dos custos 

de tratamento; 

https://www.who.int/health-topics/one-health#tab=tab_1
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• ODS 11 – Cidades e Comunidades Sustentáveis, uma vez que a reposição da conetividade lateral e a 

salvaguarda da ligação às planícies de inundação, contribui para melhorar o ordenamento do território e a gestão 

da exposição nas áreas inundáveis, assim como a resiliência e diminuir a vulnerabilidade dos elementos 

situados nas áreas de possível inundação. 

• ODS 13 – Ação climática, dado que os rios com maior grau de naturalidade e conectividade apresentam 

maior resiliência às alterações climáticas, contribuindo para a regulação dos regimes hidrológicos e 

térmicos, bem como para a mitigação de eventos extremos, como cheias e secas; 

• ODS 15 – Proteger a vida terrestre, atendendo a que as medidas propostas visam a recuperação dos 

ecossistemas aquáticos e ribeirinhos, promovendo a conservação da biodiversidade e a reabilitação de 

habitats essenciais para numerosas espécies, incluindo as dulciaquícolas e diádromas. 

 

 
Figura 20. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 (ONU) 

 

5.2 Identificação e gestão de potenciais conflitos entre objetivos de 

restauro e outras políticas 

Há uma tendência crescente de conflitualidade entre o uso da água e a manutenção da integridade de espécies 

e ecossistemas. As assimetrias nas disponibilidades hídricas, que poderão ser potenciadas pelas mudanças 

climáticas, associadas à crescente procura dos serviços da água, conduzirão a maiores conflitos na interface do 

uso e da proteção ambiental, sobretudo em zonas onde se detetaram habitats ou populações de espécies em 

risco (Ferreira e Brito, 2009).  

No caso do Artigo 9.º do RRN, embora os objetivos estejam alinhados com as políticas nacionais, poderão ocorrer 

conflitos associados à seleção dos critérios para definir a obsolescência das barreiras e à aceitação da sua 

remoção.  
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Estas situações far-se-ão sentir principalmente nas situações em que se pretende restaurar a ligação do rio à sua 

planície de inundação, já que devolver espaço ao rio implica alterar infraestruturas, práticas económicas e 

modelos de gestão consolidados, em áreas que pelas suas características sempre foram intensamente ocupadas 

pelo homem, quer para viver, quer para a agricultura ou outras práticas. 

A remoção de barreiras à conectividade lateral e a renaturalização de planícies de inundação poderá implicar, 

por exemplo, a redução de áreas agrícolas na planície de inundação; já em contexto urbano a alteração/ redução 

das áreas urbanizadas em leitos de cheia, tem implicações ao nível dos instrumentos de gestão do território, em 

particular os planos diretores municipais.  

A impermeabilização dos solos e a ocupação de áreas ribeirinhas têm sido responsáveis pela degradação das 

galerias ripícolas e pela alteração do regime hidrológico, o que reforça a necessidade de articulação entre 

políticas de ordenamento e objetivos de restauro fluvial. Por outro lado, a remoção de diques e de muros e a sua 

substituição por soluções de base natural pode ser percecionado como um aumento do risco em áreas urbanas 

ou infraestruturadas 

A remoção de barreiras como as barragens e açudes, pode ser considerada uma ameaça à disponibilização de 

água para rega, particularmente em regiões em que ocorra escassez, e pode colidir com metas de energia 

renovável (produção hidroelétrica). 

As atividades de turismo e recreio, como a pesca recreativa, a canoagem, o turismo fluvial e o uso balnear, podem 

ser afetadas por alterações no regime de caudais ou pela remoção de infraestruturas que funcionam como 

pontos de acesso ou de fruição. Contudo, em muitos casos, a remoção da barreira pode potenciar novas 

oportunidades de valorização turística, associadas à melhoria da qualidade ecológica e paisagística dos sistemas 

ribeirinhos.  

No que respeita à conservação do património cultural hidráulico, estruturas como açudes, moinhos e levadas 

possuem valor histórico, cultural e identitário. A remoção de barreiras obsoletas pode, por isso, gerar oposição 

por parte das comunidades locais, sendo necessário promover processos participativos e de sensibilização, bem 

como soluções que conciliem a preservação patrimonial com a recuperação ecológica sempre que possível. 

É assim fundamental informar e sensibilizar as entidades locais, os proprietários e a população em geral para as 

vantagens da reposição da conectividade e dos benefícios duradouros para a resiliência climática, qualidade da 

água e segurança das populações.  
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6. Monitorização, Avaliação e Revisão 

6.1. Sistema de monitorização 

O sistema de monitorização da eficácia das medidas de restauro a implementar no âmbito do Artigo 9.º do PNRN 

deve permitir avaliar a resposta do ecossistema às intervenções de remoção das infraestruturas obsoletas e da 

reabilitação das áreas fluviais adjacentes a estes obstáculos, através de um conjunto de indicadores ecológicos, 

biológicos e hidromorfológicos. 

Este programa de monitorização deverá estender-se por um período inicial de sete ciclos anuais consecutivos, 

incluindo dois anos para estabelecimento da situação de referência, antes da implementação efetiva das 

medidas, e cinco anos adicionais para análise da evolução e resposta do ecossistema-alvo e dos respetivos 

indicadores, ao conjunto de intervenções executadas. Findo este período, deverá ser avaliada a pertinência da 

prossecução desta monitorização, bem como revista a periodicidade e indicadores a incluir na mesma.  

Sempre que possível, a monitorização da eficácia das medidas de restauro no âmbito do Artigo 9.º do PNRN, 

deverá ser feita em articulação com a monitorização já em curso para dar resposta à Diretiva Quadro da Água, 

assim como a outras diretivas comunitárias.  

Para a monitorização de cada local de intervenção (i.e., remoção de infraestrutura obsoleta e reabilitação da área 

fluvial adjacente) deverá ser considerado um mínimo de três estações de amostragem, uma delas localizada no 

troço de 400 metros a reabilitar e adjacente ao obstáculo removido, e duas estações adicionais, a montante e a 

jusante do mesmo, para comparação dos resultados obtidos, quer em termos de situação de referência, quer 

em termos de resposta à medida implementada. 

Para a seleção dos locais de amostragem serão selecionadas, sempre que possível, as estações que integram a 

Rede de Monitorização da Qualidade da Água da Autoridade Nacional da Água, o que permitirá dispor de séries 

longas, procedendo-se à sua densificação, sempre que necessário.  

Para cada intervenção, e em cada estação de amostragem definida, deverão ser considerados indicadores 

ecológicos, biológicos e hidromorfológicos, com periodicidade de monitorização e reporte conforme indicado no 

ponto seguinte.  

Os dados da monitorização realizada pela Autoridade da Água serão armazenados no SNIRH e disponibilizados, 

gratuitamente, a todos os interessados. 

 

6.2. Avaliação da eficácia das medidas de restauro 

Para cada intervenção, e em cada estação de amostragem definida, deverão ser considerados os indicadores 

ecológicos globais, indicadores biológicos e hidromorfológicos, com periodicidade de monitorização e reporte 

conforme se descreve:  
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Indicadores ecológicos globais 

Extensão de habitat restaurado (km): este indicador global permitirá quantificar a extensão total de habitat fluvial 

restaurado e recuperado resultante da remoção de cada infraestrutura obsoleta em determinado curso de água 

e/ou sub-bacia definida como prioritária. 

Este valor corresponde à distância, medida na linha de água, entre os obstáculos a montante e a jusante, do local 

de implantação da infraestrutura que foi removida, que delimitam o troço de rio onde foi restabelecida a 

conectividade. A soma dessas distâncias, resultantes de cada intervenção, em cada troço de rio, sub-

bacia hidrográfica e, posteriormente, a nível nacional, irá permitir estimar o contributo total das intervenções 

previstas para as metas estabelecidas no âmbito do Artigo 9.º do PNRN.  

 

Indicadores biológicos 

Macroinvertebrados Bentónicos: a monitorização deste grupo taxonómico permitirá obter respostas a uma 

escala temporal e espacial mais fina, em termos de reabilitação da qualidade do habitat disponível. Os 

macroinvertebrados bentónicos devem ser amostrados anualmente, na Primavera, em cada uma das estações 

de monitorização selecionadas para cada intervenção, de acordo com o “Protocolo de amostragem e análise para 

os macroinvertebrados bentónicos”, disponível em https://apambiente.pt/dqa/fauna-piscicola.html.  

Os índices a considerar devem incluir as seguintes métricas: i) composição e abundância; ii) riqueza e 

diversidade; iii) proporção de taxa sensíveis/intolerante.  

Para o efeito, e para os rios de pequena a média-grande dimensão em Portugal Continental, devem ser 

considerados, o Índice Português de Invertebrados Norte (IPtIN) e o Índice Português de Invertebrados Sul (IPtIS), 

sendo o primeiro aplicável nos rios dos tipos M, N1 > 100 km2, N1 ≤ 100 km2, N2, N3, N4 e S2 e o segundo aplicável 

nos rios dos tipos L, S1 > 100 km2, S1 ≤ 100 km2, S3 e S4. Cada um destes índices resulta do somatório de várias 

métricas ponderadas relativas à composição, diversidade, abundância e presença/ausência de taxa sensíveis. As 

fórmulas de cálculo de cada um dos índices são apresentadas de seguida:  

IPtIN = N. º taxa x 0,25 + EPT taxa x 0,15 + Evenness x 0,1 + (IASPT – 2) x 0,3 + Log (Sel. ETD+1) x 0,2  

IPtIS = N. º taxa x 0,4 + EPT x 0,2 + (IASPT – 2) x 0,2 + Log (Sel. EPTCD+1) x 0,2  

Em que: 

N.º taxa: n.º total de taxa (maioritariamente Famílias). 

EPT taxa: n.º de Famílias pertencentes às ordens Ephemeroptera, Plecoptera, Trichoptera; 

Evenness (ou Equitabilidade): corresponde ao índice de Pielou, consistindo no índice de diversidade de Shannon-

Wiener (H) dividido pela diversidade máxima possível com esse número de taxa, i.e. H/Hmax;  

IASPT: ASPT Ibérico, que corresponde ao BMWP Ibérico dividido pelo n.º de famílias; 

Log (Sel. ETD+1): Log10 de 1 + soma das abundâncias de indivíduos pertencentes às famílias Heptageniidae, 

Ephemeridae, Brachycentridae, Goeridae, Odontoceridae, Limnephilidae, Polycentropodidae, Athericidae, Dixidae, Dol

ichopodidae, Empididae, Stratiomyidae;  

https://apambiente.pt/dqa/fauna-piscicola.html.
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Log (Sel. EPTCD+1): Log10 de 1 + soma das abundâncias de indivíduos pertencentes às 

famílias Chloroperlidae, Nemouridae, Leuctridae, Leptophlebiidae, Ephemerellidae, Philopotamidae, Limnephilidae, 

Psychomyiidae, Sericostomatidae, Elmidae, Dryopidae, Athericida. 

O cálculo destes índices encontra-se descrito no documento “Critérios para a Classificação das Massas de Água” 

disponível em  

https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-

2027/PGRH_3_PTCONT_SistemasClassificacao.pdf (APA, 2023).  

 

Fauna Piscícola: a monitorização deste grupo taxonómico permitirá obter respostas a uma escala temporal e 

espacial mais ampla em termos de reabilitação da qualidade e quantidade do habitat disponível. Este indicador 

deverá ser amostrado anualmente, na Primavera, em cada uma das estações de monitorização definidas para 

cada intervenção, de acordo com o “Protocolo de amostragem e análise para a fauna piscícola”, 

https://apambiente.pt/dqa/assets/protocolo-de-amostragem-e-an%c3%a1lise-para-a-fauna-

pisc%c3%adcola.pdf.  

Os índices a considerar devem incluir as seguintes métricas: i) composição e abundância; ii) riqueza e 

diversidade; iii) estrutura dimensional. 

Para avaliação da fauna piscícola aplica-se o Índice Piscícola de Integridade Biótica para Rios Vadeáveis de 

Portugal Continental (F-IBIP). Apesar de originalmente desenvolvido apenas para troços de rio vadeáveis, como 

indica a sua designação, novos desenvolvimentos permitiram concluir que este é igualmente aplicável a troços 

não vadeáveis, sendo assim utilizado em todos os tipos de rios com exceção dos grandes rios. 

Os valores de referência e fronteiras de qualidade aplicáveis à fauna piscícola não têm por referência os tipos 

nacionais (tipologia de rios), mas sim uma tipologia específica denominada agrupamentos piscícolas. Nos rios de 

pequena a média-grande dimensão, aplicam-se os grupos piscícolas 1 a 6. A correspondência é atribuída com 

base num Sistema de Informação Geográfica, estando a informação cartográfica relativa aos agrupamentos 

piscícolas disponível aqui: https://www.apambiente.pt/dqa/fauna-piscicola.html 

Os agrupamentos piscícolas determinam igualmente as métricas consideradas no cálculo do índice. O cálculo do 

índice encontra-se descrito no documento “Critérios para a Classificação das Massas de Água” disponível em: 

https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-

2027/PGRH_3_PTCONT_SistemasClassificacao.pdf (APA, 2023). 

 

Macrófitos: a monitorização deste grupo taxonómico permitirá obter respostas a uma escala temporal e 

espacial mais fina em termos de reabilitação da qualidade do habitat, incluindo neste caso a componente de 

reabilitação das margens e da galeria ripícola adjacente aos locais das infraestruturas obsoletas cuja remoção 

foi definida como prioritária. Este indicador deverá ser amostrado em dois ciclos anuais distintos, na Primavera, 

em cada uma das estações selecionadas para cada intervenção preconizada, antes e após a execução das 

medidas associadas. 

No caso dos macrófitos, a amostragem e a identificação deste elemento biológico devem ser realizadas de 

acordo com o “Protocolo de amostragem e análise para os macrófitos”, 

https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_SistemasClassificacao.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_SistemasClassificacao.pdf
https://apambiente.pt/dqa/assets/protocolo-de-amostragem-e-an%c3%a1lise-para-a-fauna-pisc%c3%adcola.pdf
https://apambiente.pt/dqa/assets/protocolo-de-amostragem-e-an%c3%a1lise-para-a-fauna-pisc%c3%adcola.pdf
https://www.apambiente.pt/dqa/fauna-piscicola.html
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_SistemasClassificacao.pdf
https://apambiente.pt/sites/default/files/_SNIAMB_Agua/DRH/PlaneamentoOrdenamento/PGRH/2022-2027/PGRH_3_PTCONT_SistemasClassificacao.pdf
https://disponível em https:/www.apambiente.pt/dqa/macrofitos.html.
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Os macrófitos são classificados através do Índice Biológico de Macrófitos de Rio (IBMR), adotado por Portugal e 

outros Estados-Membros. Este índice baseia-se na ocorrência e abundância no meio aquático de espécies 

indicadoras, isto é, espécies sensíveis a poluição associada sobretudo a nutrientes. O IBMR integra a composição 

e abundância de macrófitos. O índice é calculado com base no inventário florístico dos diversos grupos de 

macrófitos, depois de feita a identificação dos taxa presentes na área de amostragem e a estimativa da respetiva 

cobertura relativa. O IBMR é calculado de acordo com a equação seguinte:  

  

Abundância do taxon (Ki) - percentagem de cobertura do troço de amostragem pelo taxon i, traduzida numa 

escala de 0-100, ou seja, cobertura relativa do taxon i. Esta cobertura é depois transposta para 5 classes, para 

cálculo do índice; Valor trófico (CSi) - valor indicador do taxon i; valores entre 0 e 20. 

Coeficiente de Estenoecidade (Ei) - valor indicador da amplitude ecológica do taxon i; valores entre 1 (reduzida 

amplitude) e 3 (elevada amplitude). Os valores absolutos do IBMR variam entre 0 a 20, sendo os valores mais 

elevados correspondentes a situações de oligotrofia (superior a 14) e os valores mais baixos (inferiores a 8) 

correspondentes a águas muito eutrofizadas. 

 

Galeria Ripícola: Está em curso o desenvolvimento da metodologia para a amostragem e análise, assim como 

dos índices a utilizar.  

 

Indicadores hidromorfológicos 

Este indicador permite avaliar a evolução das condições hidromorfológicas nas estações de monitorização 

associadas a cada intervenção de remoção e reabilitação prevista, mais concretamente em termos de qualidade 

do habitat disponível e das modificações existentes no meio fluvial. 

Propõe-se, neste âmbito, a utilização da metodologia River Habitat Survey em cada uma das estações definidas e 

em dois ciclos anuais distintos, antes e após a implementação das medidas, devendo para o efeito ser consultada 

a informação disponibilizada em https://apambiente.pt/dqa/hidromorfologia.html.  

O River Habitat Survey (Environment Agency, 2003) inclui a caracterização do regime hidrológico (caudais e 

condições de escoamento, ligação a massas de águas subterrâneas), continuidade do rio, as condições 

morfológicas, nomeadamente a variação da profundidade e largura do rio, estrutura e substrato do leito do rio 

e estrutura da zona ripícola.  

Os PGRH 2022-2027 incluem o desenvolvimento do guia metodológico para a avaliação do parâmetro 

‘ hidromorfologia’ como elemento de qualidade (Medida PTE7P01M02R_SUP_RH_3Ciclo).  

https://apambiente.pt/dqa/hidromorfologia.html
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6.3. Revisão e atualização periódica das medidas 

Prevê-se o reporte anual do programa de monitorização implementado e dos respetivos resultados para cada 

um dos indicadores e elementos propostos, permitindo a avaliação contínua e detalhada da resposta do 

ecossistema fluvial alvo face às medidas de restauro implementadas, bem como a deteção atempada de 

eventuais necessidades de ajustes ao programa proposto.  

 

6.4. Garantia dos efeitos duradouros e sustentáveis do restauro 

Só é possível garantir efeitos duradouros e sustentáveis do restauro se este for enquadrado em planos em vigor, 

nomeadamente PGRH, Planos de Gestão de Risco de Inundação (PGRI), Planos Diretores Municipais, Planos 

Específicos de Reabilitação de Rios e Ribeiras, por Região Hidrográfica (PE3r-RH), Planos de Reabilitação de Linhas 

de Água (PERLA) à escala municipal ou intermunicipais, assim como nos programas das áreas protegidas e planos 

da rede Natura, garantindo a monitorização, a governança integrada e uma gestão contínua e adaptável, 

nomeadamente em contexto de alterações climáticas. 

Cada projeto de remoção de uma infraestrutura obsoleta deverá incluir um plano de seguimento, para assegurar 

a manutenção do restauro nos três primeiros anos, assim como a respetiva monitorização.  

A monitorização continua e a definição de indicadores de resultado e de realização é fundamental para 

acompanhar a eficácia das intervenções e preferencialmente será integrada a monitorização prevista na DQA, 

aproveitando sinergias entre a monitorização do estado das massas de água e a que vier a decorrer da 

implementação do PNRN. Assim, o acompanhamento da implementação das medidas previstas nos PGRH, e 

consequentemente das medidas do PNRN inclui: 

Avaliação do grau de grau de implementação de cada medida, com uma periodicidade de três anos, medida 

através de indicadores previamente definidos. 

Atualização, a cada 6 anos, das pressões hidromorfológicas, a realizar de acordo com o Guia, previsto nas 

medidas do PNRN (e do PGRH) 

Avaliação do estado das massas de água, a cada 3-6 anos, o que permite aferir, genericamente, a eficácia das 

medidas estabelecidas no Programa de Medidas dos PGRH. 

Em síntese, adotar-se-á a seguinte estratégia: 

• Planeamento integrado – evita que intervenções isoladas sejam anuladas por outros usos; 

• Monitorização contínua - permite corrigir falhas e medir progresso; 

• Gestão adaptativa - ajusta medidas às alterações climáticas e novos dados; 

• Governança colaborativa – reduz conflitos e assegura continuidade; 

• Financiamento estável - garante execução e manutenção; 

• Prevenção de novas pressões - evita retrocessos e perda de conectividade. 
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6.5. Sistemas de informação, observação e dados 

Para acompanhar de forma robusta, contínua e transparente a eficácia do PNRN, especialmente no que toca à 

conectividade fluvial, é essencial implementar sistemas de informação integrados, capazes de recolher, analisar 

e disponibilizar dados ecológicos, hidrológicos e socioeconómicos.  

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são, pois, uma ferramenta de suporte ao planeamento e avaliação 

espacial. 

Neste contexto, e sem prejuízo de vir a ser criado a nível nacional um sistema de informação integrado, dedicado 

ao restauro de natureza, elencam-se, de seguida, três sistemas de informação, disponíveis na APA e que, em 

conjunto, permitem recolher, analisar e disponibilizar dados ecológicos, hidrológicos e socioeconómicos 

associados à implementação do PNRN.  

O Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNIAmb), disponibiliza informação georeferenciada sobre 

ambiente e visa otimizar e racionalizar os procedimentos de recolha, avaliação e comunicação de informação de 

ambiente fiável e pertinente, dar suporte aos processos de tomada de decisão e à elaboração e implementação 

de políticas e estratégias em matéria de ambiente e sua integração nas políticas sectoriais. O SNIAmb, assente 

no acesso, na partilha e na interoperabilidade, constitui um projeto estruturante a nível nacional, da iniciativa da 

APA, e um referencial no apoio ao desenvolvimento e avaliação das políticas de ambiente. É um sistema escalável, 

interoperável e passível de ser integrado com qualquer outro sistema organizacional dada a facilidade em 

publicar e consumir serviços de dados geográficos em formatos universais. O SNIAmb foi desenvolvido de acordo 

com os princípios do “Sistema de Informação Ambiental Partilhada (SEIS)” da Agência Europeia do Ambiente.  

O inventário das barreiras à conectividade, tais como açudes e barragens, entubamentos, pontes e viadutos está 

disponível no Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNIAMB), podendo ser consultado no 

geovisualizador dos PGRH, 

As medidas de restauro preconizadas no âmbito do Artigo 9.º serão integradas no PRO~RIOS 2030, instrumento 

estruturante que consolida e sistematiza a informação relativa às intervenções de reabilitação e restauro de 

sistemas fluviais em Portugal Continental. Esta integração permitirá assegurar um acompanhamento 

sistemático, consistente e tecnicamente fundamentado da execução física e da eficácia das medidas 

implementadas, nomeadamente ao nível da recuperação da conectividade fluvial e do estado ecológico das 

massas de água. 

O dashboard PRO~RIOS 2030 constitui uma plataforma de suporte à decisão e divulgação, disponibilizando 

informação georreferenciada relativa às intervenções realizadas no período 2017–2025 e às intervenções 

programadas para o horizonte 2026–2030. Esta ferramenta visa otimizar a alocação de recursos financeiros, 

promover a transparência administrativa e técnica, e reforçar o conhecimento sobre a execução das 

intervenções, contribuindo para o cumprimento dos compromissos nacionais e europeus em matéria de 

ambiente e de adaptação às alterações climáticas, com atualização contínua dos dados.  

Os dados resultantes da monitorização realizada no âmbito da implementação do PNRN serão armazenados e 

disponibilizados no Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH).  

O SNIRH tem por missão manter o desenvolvimento da estrutura tecnológica de carregamento, validação e 

disponibilização ao público de dados (hidrometeorológicos, qualidade da água, ecológicos e ambientais) 

recolhidos nas redes de monitorização da APA e de outras entidades (locais e regionais – Açores e Madeira).   

https://sniamb.apambiente.pt/
https://apambiente.maps.arcgis.com/apps/webappviewer/index.html?id=13c174865e3a40ae85197cd356a2b327
https://proriosgeo.apambiente.pt/
https://snirh.apambiente.pt/
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7. Síntese dos contributos da Rede de 

Conhecimento para o Restauro da Natureza 

A representante da Rede de Conhecimento para o Restauro da Natureza, que integra o sub-grupo de trabalho 

do Artigo 9.º do Regulamento do Restauro da Natureza, disponibilizou uma síntese dos contributos de 

especialistas de diversas entidades acerca do Relatório Técnico de Base da Conectividade Natural dos Rios e das 

Funções Naturais das Planícies Aluviais Conexas (Artigo 9.º do Regulamento (UE) 2024/1991). Entre as entidades 

envolvidas destacam-se o MARE/ARNET – Universidade de Coimbra, a UTAD, a DRAVA/DSADA – Governo dos 

Açores, a ARDITI/UMa, a UTAD/CITAB, a Confederação Nacional da Agricultura (CNA), a Liga para a Proteção da 

Natureza (LPN), o GEOTA – Programa Rios Livres, o E.RIO, o Instituto Superior de Agronomia (ISA)/Universidade 

de Lisboa (UL), a Universidade do Algarve e a AQUALOGUS, entre outras. 

De forma geral, os especialistas consideraram que a primeira versão do relatório constitui uma base técnica 

relevante e cientificamente consistente. Contudo, foram identificadas limitações metodológicas e conceptuais 

que condicionam a interpretação do diagnóstico nacional. Entre as principais questões salientadas destacam-se: 

a forte dependência da conectividade longitudinal e da ictiofauna como critérios centrais de análise; a 

subvalorização da conectividade lateral e vertical, nomeadamente no que respeita à dinâmica sedimentar e às 

funções ecológicas das planícies aluviais; a necessidade de maior explicitação das incertezas, lacunas de dados 

e assimetrias regionais, em particular nas Regiões Autónomas. 

Vários especialistas alertaram ainda para os riscos associados à remoção “indiscriminada” de barreiras, incluindo 

a possível mobilização de sedimentos contaminados, a disseminação de espécies exóticas e impactes negativos 

a jusante. Outros contributos defenderam a incorporação de indicadores biológicos adicionais, o reforço dos 

programas de monitorização e a consideração de tecnologias complementares, como o DNA ambiental (eDNA). 

Foi igualmente sublinhada por diversos especialistas a importância de uma abordagem territorialmente 

diferenciada, distinguindo tipologias de intervenção (restauro ecológico, reabilitação e requalificação fluvial), 

assegurando a articulação do PNRN com outros instrumentos de planeamento (PGRH, PGRI e instrumentos de 

ordenamento do território) e assumindo de forma explícita o carácter adaptativo e evolutivo do Plano. 

Em síntese, os especialistas que contribuíram para esta análise convergem na necessidade de interpretar os 

resultados apresentados como uma referência inicial, passível de revisão e aprofundamento, recomendando 

uma abordagem mais integrada, cautelosa e contextualizada ao restauro da conectividade fluvial em Portugal. 
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APA – Agência Portuguesa do Ambiente  
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ARNET – Rede de Investigação Aquática / Aquatic 

Research Network  
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CEE – Comunidade Económica Europeia  

CITAB – Centro de Investigação e Tecnologias 

Agroambientais e Biológicas (UTAD)  

CNA – Confederação Nacional da Agricultura  

DGADR – Direção-Geral de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural  

DGT – Direção-Geral do Território  

DQA – Diretiva-Quadro da Água  

DRAM – Direção Regional do Ambiente e Mar  

DRAVA – Direção Regional do Ambiente e 

Alterações Climáticas  

DSADA – Direção de Serviços de Ambiente dos 

Açores  

E.RIO – E.RIO, Unipessoal Lda  

ECOSTAT – Working Group on Ecological Status  

EEA – European Environment Agency  

EN3R – Estratégia Nacional de Reabilitação de Rios 

e Ribeiras  

ENAAC 2030 – Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas  

EU / UE – European Union / União Europeia  

FFR – Free-Flowing Rivers  

GEOTA – Grupo de Estudos de Ordenamento do 

Território e Ambiente  

GT-RN – Grupo de Trabalho para o Restauro da 

Natureza  

ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I.P.  

IFCN – Instituto das Florestas e Conservação da 

Natureza (RAM)  

IP-RAM -Instituto Público da Região Autónoma da 

Madeira 

ISA – Instituto Superior de Agronomia  

JRC – Joint Research Centre  

LiDAR – Light Detection and Ranging  

LPN – Liga para a Proteção da Natureza 

MARE (UC) – Centro de Ciências do Mar e do 

Ambiente  

MARE – Centro de Ciências do Mar e do Ambiente  

MDT – Modelo Digital do Terreno  

NWRM - Natural Water Retention Measure 

ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

ONG / ONGA – Organização Não Governamental / 

do Ambiente  

ONU – Organização das Nações Unidas  

PGRH – Plano de Gestão de Região Hidrográfica 

PGRI- Plano de Gestão dos Riscos de Inundações 

PNA – Plano Nacional da Água  

PNRN – Plano Nacional de Restauro da Natureza  

PRIHO – Programa de Remoção de Infraestruturas 

Hidráulicas Obsoletas  

PRO~RIOS 2030 – Programa para o Restauro 

Ecológico de Rios e Ribeiras  

QA – Normas de Qualidade Ambiental  

RAA – Região Autónoma dos Açores  

RAM – Região Autónoma da Madeira  

RCE – Regime de Caudais Ecológicos  

RH – Região Hidrográfica  

RH1 – Região Hidrográfica do Minho e Lima 

RH2 – Região Hidrográfica do Cávado, Ave e Leça 

RH3 – Região Hidrográfica do Douro 

RH4 –Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis 
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RH8 – Região Hidrográfica das Ribeiras do Algarve 

RH9 – Região Hidrográfica dos Açores 

RH10 – Região Hidrográfica da Madeira 

RRN – Regulamento do Restauro da Natureza  

RSB – Regime de Segurança de Barragens  

SIC – Sítio de Importância Comunitária  

SIG – Sistema de Informação Geográfica 

SNIAMB - Sistema Nacional de Informação de 

Ambiente 

SNIG - Sistema Nacional de Informação Geográfica 

SNIPAD – Sistema Nacional de Informação sobre 

Peixes de Água Doce e Diádromos  

SNIRH – Sistema Nacional de Informação de 

Recursos Hídricos  

SRTM - Shuttle Radar Topography Mission 

TURH - Título de Utilização dos Recursos Hídricos 

UAlg – Universidade do Algarve  

UC – Universidade de Coimbra  

UL/ ULisboa – Universidade de Lisboa  

UMa – Universidade da Madeira  

UTAD – Universidade de Trás-os-Montes e Alto 

Douro  

WEI / WEI+ – Water Exploitation Index (+)  

WFD - Water Framework Directive 

WFD CIS – Water Framework Directive Common 

Implementation Strategy  

ZPE – Zona de Proteção Especial 
 

 

Unidades de medida e símbolos: 

% - Percentagem 

Ha - Hectare 

km  - Quilómetro 

km² - Quilómetro quadrado 

m - Metro 

m² - Metro quadrado 

m³ - Metro cúbico 

m³/s - Metro cúbico por segundo 

n.º - Número 
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